
PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 15.659, DE 09 DE JUNHO DE 2014.

Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do Conselho de Escola da EM “Antonio Boldrin”, bens que 
especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 

Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem 
ônus ou encargos, do Conselho de Escola da EM “Antonio Boldrin”, inscrito 
no CNPJ sob nº 03.908.735/0001-06, bens especificados na ata, laudo 
de avaliação, Termo de Doação e notas fiscais que integram o presente 
Decreto, os quais perfazem um total de R$ 7.399,00 (sete mil, trezentos e 
noventa e nove reais).

Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se desti-
narão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
“Antonio Boldrin”.

Art. 2° Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a cadas-
trar, no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.
 
		 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO BALAMINUT
Secretário Municipal de Administração

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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DECRETO Nº 15.660, DE 09 DE JUNHO DE 2014.
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do Conselho de Escola da EM “Francisco Corrêa”, bens 
que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 

		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem 
ônus ou encargos, do Conselho de Escola da EM “Francisco Corrêa”, inscrito 
no CNPJ sob nº 09.093.632/0001-11, bens especificados na ata, laudo de 
avaliação, Termo de Doação e notas fiscais que integram o presente Decreto, 
os quais perfazem um total de R$ 8.996,30 (oito mil novecentos e noventa 
e seis reais e trinta centavos).

Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se desti-
narão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
“Francisco Corrêa”.

Art. 2° Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a cadas-
trar, no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO BALAMINUT
Secretário Municipal de Administração

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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DECRETO Nº 15.661, DE 09 DE JUNHO DE 2014.
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município de Piraci-
caba, do Conselho de Escola da EM “Bruna Ferreira da Silva”, bem que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 
 
		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem 
ônus ou encargos, do Conselho de Escola da EM “Bruna Ferreira da Silva”, 
inscrito no CNPJ sob nº 11.323.403/0001-98, 01 (uma) câmera fotográfica, 
marca Nikon, modelo: L810, resolução de 16.1 MP, tela em LCD de 3.0”, 
4GB de memória, Zoom OP 26X PT, no valor de R$ 599,00 (quinhentos e 
noventa e nove reais), conforme ata, laudo de avaliação, Termo de Doação 
e nota fiscal que integram o presente Decreto.
 
	 Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se des-
tinarão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
“Bruna Ferreira da Silva”.

Art. 2º Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a cadastrar, 
no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.
 

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

 
LUIZ ANTONIO BALAMINUT

Secretário Municipal de Administração
 

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

 
MAURO RONTANI

Procurador Geral do Município
 

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.
 

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

DECRETO Nº 15.662, DE 09 DE JUNHO DE 2014. 
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município de 
Piracicaba, do Conselho de Escola da EMEF “Prof. André Franco Montoro”, 
bens que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 
 
		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem 
ônus ou encargos, do Conselho de Escola da EMEF “Prof. André Franco 
Montoro”, inscrito no CNPJ sob nº 04.878.285/0001-19, bens especificados 
na ata, laudo de avaliação, Termo de Doação e notas fiscais, que integram 
o presente Decreto, os quais perfazem um total de R$ 5.560,42 (cinco mil, 
quinhentos e sessenta reais e quarenta e dois centavos).
 
	 Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se des-
tinarão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
de Ensino Fundamental “Prof. André Franco Montoro”.
 
Art. 2º Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a cadastrar, 
no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.

		 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

 
Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

 
MARCELO MAGRO MAROUN

Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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DECRETO Nº 15.663, DE 09 DE JUNHO DE 2014.
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do Conselho de Escola da EM Educação Infantil Esplanada, 
bens que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 

		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem 
ônus ou encargos, do Conselho de Escola da EM Educação Infantil Espla-
nada, inscrito no CNPJ sob nº 04.004.908/0001-24, bens especificados ata, 
laudo de avaliação, Termo de Doação e notas fiscais que integram o presente 
Decreto, os quais perfazem um total de R$ 3.491,10 (três mil quatrocentos 
e noventa e um reais e dez centavos).

	 Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se des-
tinarão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
Educação Infantil Esplanada.

	 Art. 2° Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a cadas-
trar, no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.
 
	 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO BALAMINUT
Secretário Municipal de Administração

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

 

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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DECRETO Nº 15.664, DE 09 DE JUNHO DE 2014.
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do Conselho de Escola da EM “João do Nascimento”, bens 
que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 

		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem ônus 
ou encargos, do Conselho de Escola da EM “João do Nascimento”, inscrito no 
CNPJ sob nº 03.186.180/0001-36, 01 (uma) máquina de algodão doce portátil 
bivolt, semiprofissional, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais); 02 (dois) DVD 
player, marca Lenoxx, modelo 441, no valor unitário de R$ 99,00 (noventa e nove 
reais); 01 (uma) caixa de som, marca Lenoxx, 130 W, com entradas para USB, 
SD, microfone, LCX, CR, bivolt, no valor de R$ 495,00 (quatrocentos e noventa 
e cinco reais); 01 (um) televisor, com tela de 32” de LED, HD, marca LG, cor 
preta, no valor de R$ 1.180,00 (um mil cento e oitenta reais); 01 (um) televisor, 
tela de plasma de 43”, marca Sansung, cor preta, no valor de R$ 1.598,00 (um 
mil quinhentos e noventa e oito reais) e 03 (três) rádios com CD player, MP3, 
entrada para USB, marca Philco, cor cinza, no valor unitário de 188,00 (cento e 
oitenta e oito reais), perfazendo um total de R$ 4.635,00 (quatro mil seiscentos 
e trinta e cinco reais), conforme ata, laudo de avaliação, Termo de Doação e 
nota fiscal que integram o presente Decreto.

	 Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se des-
tinarão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
“João do Nascimento”.
 
		 Art. 2º Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a ca-
dastrar, no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.

	 Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO BALAMINUT
Secretário Municipal de Administração

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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DECRETO Nº 15.665, DE 09 DE JUNHO DE 2014.
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do Conselho de Escola da EM “Antônio Rodrigues Domin-
gues”, bens que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 

		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem ônus 
ou encargos, do Conselho de Escola da EM “Antônio Rodrigues Domingues”, 
inscrito no CNPJ sob nº 01.207.165/0001-00, 01 (uma) tela elétrica, no valor 
de R$ 1.879,99 (um mil oitocentos e setenta e nove reais e noventa e nove 
centavos); 02 (duas) caixas de som, no valor unitário de R$ 1.000,08 (um mil 
reais e oito centavos), perfazendo um total de R$ 3.880,15 (três mil, oitocentos 
e oitenta reais e quinze centavos), conforme ata, laudo de avaliação, Termo de 
Doação e nota fiscal que integram o presente Decreto.
 
	 Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se des-
tinarão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
“Antônio Rodrigues Domingues”.
 		 Art. 2º Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a ca-
dastrar, no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.

	 Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO BALAMINUT
Secretário Municipal de Administração

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

DECRETO Nº 15.666, DE 09 DE JUNHO DE 2014
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do Conselho de Escola da EM “Professora Anna Maria 
Fontabelli Avansi”, bens que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 

		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem ônus 
ou encargos, do Conselho de Escola da EM “Professora Anna Maria Fontabelli 
Avansi”, inscrito no CNPJ sob nº 13.706.500/0001-95, 01 (uma) bancada para 
computadores, no valor de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais); 01 (uma) 
mesa para impressora, com rodinhas e duas divisórias, com fundo, cor marfim, 
no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), perfazendo um total de R$ 2.500,00 
(dois mil e quinhentos reais), conforme ata, laudo de avaliação, Termo de 
Doação e notas fiscais que integram o presente Decreto.
 
	 Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se des-
tinarão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
“Professora Anna Maria Fontabelli Avansi”.
 
		 Art. 2º Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a ca-
dastrar, no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.

	 Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

		  Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO BALAMINUT
Secretário Municipal de Administração

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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DECRETO Nº 15.667, DE 09 DE JUNHO DE 2014.
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do Conselho de Escola da EM “Dra. Antonietta Rosalina da 
Cunha Losso Pedroso”, bens que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 

		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem 
ônus ou encargos, do Conselho de Escola da EM “Dra. Antonietta Rosalina 
da Cunha Losso Pedroso”, inscrito no CNPJ sob nº 15.190.406/0001-51, 02 
(duas) câmeras fotográficas digitais, marca Sony, modelo W710, RS 5X, 16.1, 
no valor unitário de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais); 01 (uma) guilhotina, 
no valor de R$ 82,20 (oitenta e dois reais e vinte centavos), perfazendo um total 
de R$ 802,20 (oitocentos e dois reais e vinte centavos), conforme ata, laudo de 
avaliação, Termo de Doação e notas fiscais que integram o presente Decreto.
 
	 Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se des-
tinarão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
“Dra. Antonietta Rosalina da Cunha Losso Pedroso”.
 
		 Art. 2º Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a ca-
dastrar, no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.

	 Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO BALAMINUT
Secretário Municipal de Administração

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

 
MAURO RONTANI

Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

DECRETO Nº 15.668, DE 09 DE JUNHO DE 2014.
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do Conselho de Escola da EM “Benedito de Andrade”, bens 
que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 
 
		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem 
ônus ou encargos, do Conselho de Escola da EM “Benedito de Andrade”, 
inscrito no CNPJ sob nº 03.185.450/0001-94, 01 (um) aparelho DVD, com 
entrada USB, marca LG, modelo DP122, com funções MP3/DIVX/CR, no 
valor de R$ 139,00 (cento e trinta e nove reais); 01 (um) televisor de 42”, 
marca LG, LED 42LN5400, com funções FHD/DTV/USB, no valor de R$ 
1.799,00 (um mil setecentos e noventa e nove reais), 01 (um) aparelho 
telefônico, marca Intelbras, ID SF DECT TS60V, 1.9GHZ, VV BC, no valor 
de R$ 94,00 (noventa e quatro reais) perfazendo um total de R$ 2.032,00 
(dois mil e trinta e dois reais), conforme ata, laudo de avaliação, Termo de 
Doação e notas fiscais que integram o presente Decreto.
 
	 Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se des-
tinarão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
“Benedito de Andrade”.
 
		 Art. 2º Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a ca-
dastrar, no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.

	 Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO BALAMINUT
Secretário Municipal de Administração

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

 
Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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DECRETO Nº 15.669, DE 09 DE JUNHO DE 2014.
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do Conselho de Escola da EM “Professor Doutor Ângelo 
Zoccante Filho”, bens que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 

		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem 
ônus ou encargos, do Conselho de Escola da EM “Professor Doutor Ângelo 
Zoccante Filho”, inscrito no CNPJ sob nº 15.361.213/0001-16, 09 (nove) 
rádios, com entrada USB, marca Philips, modelo AZ380X, 2,0W, CD/P2/
AM/FM, CZ/PR, no valor unitário de R$ 169,00 (cento e sessenta e nove 
reais); 01 (uma) câmera, marca Cânon, modelo SX 160 IS 16MP, 4 GB, 
Zoom óptico, 16 PT, no valor de R$ 399,00 (trezentos e noventa e nove 
reais); 01 (um) aparelho televisor de 40”, marca Sansung, Led, modelo 
UN40FH5003, com funções FHD/DTV/USB, no valor de R$ 1.449,00 (um 
mil quatrocentos e quarenta e nove reais); 01 (um) aparelho DVD, com 
entrada USB, marca LG, modelo DP122, MP3/DIVX/CR, no valor de R$ 
130,00 (cento e trinta reais); 01 (uma) encadernadora profissional para 20 
folhas com Kit, marca Plastimaq, no valor de R$ 805,00 (oitocentos e cinco 
reais),  perfazendo um total de R$ 4.304,00 (quatro mil trezentos e quatro 
reais), conforme ata, laudo de avaliação, Termo de Doação e notas fiscais 
que integram o presente Decreto.

	 Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se des-
tinarão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
“Professor Doutor Ângelo Zoccante Filho”.
 
	 Art. 2º Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a cadas-
trar, no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO BALAMINUT
Secretário Municipal de Administração

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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DECRETO Nº 15.670, DE 09 DE JUNHO DE 2014.
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do Conselho de Escola da EM “Profª Ada Buselli Neme”, 
bens que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 
 
		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, sem 
ônus ou encargos, do Conselho de Escola da EM “Profª Ada Buselli Neme”, 
inscrito no CNPJ sob nº 13.815.585/0001-40, 01 (um) microscópio biológico 
monocular – 640-x bivolt, no valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinqüenta reais), 
01 (um) banco lápis 1,60 mts., no valor de R$ 569,13 (quinhentos e sessenta e 
nove reais e treze centavos), 01 (um) banco lápis 90 cm., no valor de R$ 247,00 
(duzentos e quarenta e sete reais), perfazendo um total de R$ 1.466,13 (um mil 
quatrocentos e sessenta e seis reais e treze centavos), conforme ata, laudo de 
avaliação, Termo de Doação e nota fiscal que integram o presente Decreto.
 
	 Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se des-
tinarão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
“Profª Ada Buselli Neme”.
 
		 Art. 2º Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a ca-
dastrar, no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

		  Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.
 

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

 
LUIZ ANTONIO BALAMINUT

Secretário Municipal de Administração
 

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

 
Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

 
MARCELO MAGRO MAROUN

Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

DECRETO Nº 15.671, DE 09 DE JUNHO DE 2014.
Recebe em doação, sem ônus ou encargos para a Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do Conselho de Escola da EM “Professora Antonia Benedita 
Eugênio”, bens que especifica.

	 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

D E C R E T A 

		 Art. 1º A Prefeitura do Município de Piracicaba recebe em doação, 
sem ônus ou encargos, do Conselho de Escola da EM “Professora An-
tonia Benedita Eugênio”, inscrito no CNPJ sob nº 13.362.487/0001-02, 
01 (uma) impressora, marca: HP, Laser Jet Pro 400, 425 DN, no valor de 
R$ 1.950,00 (um mil novecentos e cinqüenta reais); 01 (um) refrigerador, 
marca Cônsul, CRB36 FF, 300L, BR, 110 volts, no valor de R$ 1.090,00 
(um mil e noventa reais); 01 (uma) plastificadora, 230 C Ofício, mares, 
no valor de R$ 467,00 (quatrocentos e sessenta e sete reais); 01 (uma) 
encadernadora MC 15, mares, no valor de R$ 348,00 (trezentos e quaren-
ta e oito reais); 01 (um) rádio, com entrada USB, marca: Lenoxx modelo: 
BD126, 4,5w, com funções: CD/P2/AM/FM, PR/VM, no valor de R$ 147,37 
(cento e quarenta e sete reais e trinta e sete centavos), perfazendo um 
total de R$ 4.002,37 (quatro mil e dois reais e trinta e sete centavos), 
conforme ata, laudo de avaliação, Termo de Doação e notas fiscais que 
integram o presente Decreto.
 
	 Parágrafo único. Os bens de que trata o caput do presente artigo se des-
tinarão à Secretaria Municipal de Educação, para uso da Escola Municipal 
“Professora Antonia Benedita Eugênio”.
 
		 Art. 2º Fica o Departamento de Material e Patrimônio autorizado a ca-
dastrar, no patrimônio da Prefeitura Municipal, os bens objeto deste Decreto.

	 Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 09 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO BALAMINUT
Secretário Municipal de Administração

ÂNGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA
Secretária Municipal de Educação

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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DECRETO Nº 15.672, DE 10 DE JUNHO DE 2014. 
Regulamenta a Lei nº 7.635/2013 que “institui políticas para a profissiona-
lização da mulher”. 

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 3º da Lei nº 7.635, de 01 de julho de 2013,

D E C R E T A

	 Art. 1º A Lei nº 7.635, de 01 de julho de 2013, fica regulamentada nos 
termos do presente Decreto.

		 Art. 2° O Centro de Profissionalização da mulher deverá ter por obje-
tivo a qualificação e a formação contínua de trabalhadoras, acima de 16 
(dezesseis) anos de idade, residentes no Município de Piracicaba, nas 
mais diversas áreas de atuação profissional, ampliando a capacidade de 
acesso da mulher ao mercado de trabalho, tendo preferência às mulheres 
desempregadas ou sob risco de desemprego e pessoas com deficiência.
	  
 		 Art. 3° Os cursos a serem ministrados no Centro de Profissionalização 
da Mulher deverão ser submetidos e aprovados pela Comissão Municipal 
do Emprego e deverão:
I - considerar a evolução do mercado de trabalho no Município, bem como 
a demanda em áreas específicas, como indústria, comércio e serviços;
II – ser precedidos de um levantamento das demandas, o que se dará por 
meio de pesquisas nas áreas descritas, bem como pela análise de dados 
da Relação Anual de Informações Sociais e Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados, com foco nas ocupações que apresentem as menores 
colocações para as mulheres.

	 Art. 4° O gestor do Centro de Profissionalização deverá realizar reuniões 
com empresas do Município e com Sindicatos visando à sensibilização e 
formação de parcerias para contratação das mulheres qualificadas.

	 Art. 5° As mulheres qualificadas serão encaminhadas à intermediação de mão 
de obra da Secretaria Municipal do Trabalho e Renda, bem como receberão orien-
tação profissional e informações sobre geração de renda, sendo que os Centros 
serão implantados conforme necessidade e previsão orçamentária para tanto. 

 		 Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 		  Prefeitura do Município de Piracicaba, em 10 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

SÉRGIO ANTONIO FORTUOSO
Secretário Municipal do Trabalho e Renda

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

PROJETO DE LEI
Institui, no âmbito do Município de Piracicaba, a Mesa Permanente de Nego-
ciações, para atender ao princípio da eficiência previsto no caput do art. 37 
da Constituição Federal, a fim de dar tratamento aos conflitos decorrentes 
dos vínculos funcionais e de trabalho que interfiram na eficácia dos serviços 
públicos prestados à população e dá outras providências.
 
	 Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Piracicaba, a Mesa Per-
manente de Negociações, para atender ao princípio da eficiência previsto no 
caput do art. 37 da Constituição Federal, a fim de dar tratamento aos conflitos 
decorrentes dos vínculos funcionais e de trabalho que interfiram na eficácia 
dos serviços públicos prestados à população, constituindo tais medidas parte 
integrante da política de valorização dos servidores públicos municipais.

§ 1º A Mesa de Negociações de que trata o caput do presente artigo deverá 
motivar o envolvimento e promover a participação efetiva dos servidores mu-
nicipais e de suas entidades de classe e sindicais, em reuniões sistemáticas 
e regradas nas quais se aplicam e desenvolvem metodologias participativas 
previamente acordadas em Regimento Interno.

§ 2º A Mesa de Negociações ora instituída não se constitui em co-gestão 
administrativa, não repassa responsabilidades administrativas a terceiros, 
não impõe limitações ao exercício constitucional da atividade sindical e 
não restringe a autonomia e a legitimidade de interesses dos partícipes.

§ 3º O conceito de eficiência administrativa ora adotado se relaciona ao conjunto 
de fatores presentes no processo de realização de serviços, tais como: as 
condições em que são oferecidos, equipamentos, estruturas, modelos organi-
zacionais, equipes e políticas de pessoal e a sua adequação à satisfação do 
interesse público, manifestada na garantia da atuação direta na universalização 
do atendimento dos serviços públicos à população de maneira eficaz e efetiva.

 		 Art. 2º A Mesa Permanente de Negociação será constituída por duas 
bancadas, sendo uma da Administração Municipal e outra de Entidades 
Representativas dos Servidores Públicos Municipais, sendo seus membros 
nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, através de Decreto.

§ 1º A bancada da Administração Municipal na Mesa Permanente de Ne-
gociação será constituída da seguinte forma:
  		 I – Procurador Geral do Município;
  		 II – Secretário Municipal de Administração;
 		 III – Secretário Municipal de Governo;
 		 IV – Presidentes de cada uma das Autarquias Municipais.

	 § 2º A bancada de Entidades Representativas dos Servidores Públicos 
Municipais na Mesa Permanente de Negociação será constituída por 03 (três) 
representantes do Sindicato dos Trabalhadores Municipais de Piracicaba, São 
Pedro e Região, representando o conjunto dos servidores públicos municipais.
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 		 Art. 3º Constituem objetivos gerais e específicos da Mesa Permanente 
de Negociações ora instituída:
 		 I - propor formas, indicar diretrizes, discutir e contribuir para a consecu-
ção das finalidades do serviço público municipal, observados os princípios 
e garantias constitucionais;
 		 II - contribuir para o desenvolvimento das relações funcionais e de trabalho, 
proporcionando o tratamento dos conflitos que insurgem em seu curso;
 		 III - promover a valorização, dignificação, motivação e qualificação 
profissional dos servidores;
 		 IV - contribuir para a melhoria do desempenho profissional dos servidores 
e para o aperfeiçoamento dos níveis de resolutividade e de produtividade 
na realização dos serviços públicos municipais;
 		 V - contribuir para o aprimoramento da qualidade e da eficácia dos 
serviços públicos oferecidos;
 		 VI - contribuir para democratizar procedimentos gerenciais e administra-
tivos, pertinentes à área de recursos humanos, democratizando o processo 
de tomada de decisões nessa esfera de competência;
 		 VII - regulamentar, democraticamente, a participação organizada dos 
funcionários no tratamento dos conflitos, por intermédio da atuação direta 
das entidades representativas dos servidores municipais;
 		 VIII - instituir mecanismos de acompanhamento por parte da sociedade, 
visando o aperfeiçoamento da qualidade dos serviços prestados. 
 
 		 Art. 4º O critério de decisão na Mesa de Negociação ora instituída consi-
derará o posicionamento da Administração Municipal e o posicionamento da 
bancada das Entidades Representativas dos Servidores Públicos Municipais.

Parágrafo único. As decisões da Mesa de Negociação serão sempre ex-
pressas através de protocolos firmados entre as partes e, para produzirem 
efeitos legais, deverão ser adotadas pela Administração Municipal, na 
forma e segundo os preceitos legais que regem a Administração Pública, 
desde que haja previsão orçamentária e financeira para tanto e nos prazos 
e cronogramas convencionados entre as partes.

 		 Art. 5º A Mesa de Negociação observará as seguintes prerrogativas e 
procedimentos, dentre outros que poderão ser estabelecidos pelas partes:
  		 I - dar tratamento aos conflitos insurgentes, segundo postulados, princí-
pios, procedimentos e regras de funcionamento previstos em seu respectivo 
Regimento Interno;
		 II - liberdade de pauta para ambos os partícipes, observados os objetivos 
específicos e gerais definidos nesta Lei e em Regimento Interno;
 		 III - formalização dos pleitos através de apresentação por escrito das demandas;
 		 IV - obrigatoriedade de exposição de motivos, justificando as demandas;
 		 V - direito a respostas escritas e arrazoadas;
 		 VI - réplicas e tréplicas para as partes;
 		 VII - prazos para os procedimentos;
 		 VIII - acesso a dados, números e informações não confidenciais, perti-
nentes às demandas a serem negociadas;
 		 IX - solicitação de parecer ou submissão da matéria à mediação da 
Mesa Permanente;
 		 X - registro das discussões em atas, com aprovação em reunião subsequente 
e formalização dos resultados por intermédio da assinatura de protocolo. 

 		 Parágrafo único. O Regimento Interno da Mesa de Negociação estipulará 
prazos, procedimentos e competências a serem observados no desenvolvi-
mento dos trabalhos, em atenção às normas estabelecidas por esta Lei. 

 		 Art. 6º Todo o apoio administrativo e de pessoal para o regular funciona-
mento da Mesa Permanente de Negociação correrá por conta do orçamento 
da Secretaria Municipal de Administração. 

	 Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

__________

EXPOSIÇÃO JUSTIFICATIVA
Egrégia Câmara,

		 Estamos encaminhando para apreciação dos Nobres Edis projeto de 
lei que “institui, no âmbito do Município de Piracicaba, a Mesa Permanente 
de Negociações, para atender ao princípio da eficiência previsto no caput 
do art. 37 da Constituição Federal, a fim de dar tratamento aos conflitos 
decorrentes dos vínculos funcionais e de trabalho que interfiram na eficácia 
dos serviços públicos prestados à população e dá outras providências”.
 	 Preliminarmente, é necessário esclarecer que a primeira Mesa de Negocia-
ções Nacional foi instituída em 1.993, através da Resolução nº 52, do Conselho 
Nacional de Saúde, com o propósito de garantir espaço democrático, permanen-
te, legítimo e paritário para a negociação de conflitos e demandas decorrentes 
das relações funcionais no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, com 
base nos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade, 
qualidade dos serviços, participação, publicidade e liberdade sindical.
 		 A Mesa de Negociação é um espaço em que trabalhadores e gestores 
debatem e consensuam as questões referentes às relações do trabalho e, 
revela-se, também, um instrumento de gestão estratégica capaz de intervir 
positivamente na eficiência e na qualidade dos serviços prestados à socie-
dade, através de um processo sistematizado e permanente de negociação 
que administra os conflitos referentes às relações do trabalho, evitando na 
medida do possível, situações como greves e paralisações.
 		 A criação de uma Mesa Permanente de Negociação foi uma das propostas 
analisadas durante as discussões do reajuste salarial deste ano, sendo tanto 
um pleito do Sindicato da Categoria, quanto uma necessidade sentida por 
esta Administração Municipal, além do que estaremos atendendo as diretrizes 
estabelecidas pela Convenção 151 da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT, a exemplo de outros países e de alguns municípios do Brasil.
 		 A Mesa de Negociações será para a Administração Municipal um mecanismo 
para conhecimento mais próximo das questões que envolvem o funcionalismo 
público e um meio de integração destes servidores para com as diretrizes que 
norteiam o Plano de Governo estabelecido a cada quatro anos. Já para o servidor 
ela representará a solução de algumas demandas, principalmente as que envol-
vem questões do cotidiano do setor público, o que dará maior tranqüilidade aos 
servidores para desempenho de suas funções. E, finalmente, para o sindicato 
da categoria este projeto possibilitará sua atuação mais efetiva justamente nas 
demandas do dia a dia do funcionalismo, prestigiando sua representatividade. 
	 Assim, diante de todo acima exposto é que encaminhamos a presente 
propositura para apreciação dos Nobres Vereadores e aguardamos que a 
mesma seja aprovada por UNANIMIDADE!

		  Piracicaba, 02 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Modifica o § 4º do art. 208 da Lei Complementar nº 224/08 - Consolidação 
das leis que disciplinam a sistema tributário municipal, a fim de alterar a base 
de cálculo do Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” (ITBI).
	
 		 Art. 1º O § 4º do art. 208 da Lei Complementar nº 224, de 13 de novembro 
de 2.008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 208. ....
§ 4º Na arrematação, na adjudicação e na remição de bens imóveis, a base 
de cálculo será o preço pago ou o valor venal do imóvel apurado no exercício, 
devidamente atualizado, se este for maior.” (NR)

 		 Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

__________

EXPOSIÇÃO JUSTIFICATIVA
Egrégia Câmara,

	 Estamos encaminhando para apreciação dos Nobres Edis projeto de lei 
complementar que “modifica o § 4º do art. 208 da Lei Complementar nº 224/08 
- Consolidação das leis que disciplinam a sistema tributário municipal, a fim de 
alterar a base de cálculo do Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” (ITBI)”.
	 Cabe destacar que a presente propositura visa adequar os recentes 
julgados das Instâncias Judiciárias que determinaram que a base de cálculo 
não seja o valor da avaliação, mas sim o valor pago ou valor venal, o qual 
for maior. Com essa alteração, a municipalidade está atendendo determi-
nações judiciais e evitando a demanda com o contribuinte a respeito de 
interpretações díspares em relação à legislação em vigor.
	 Desta forma, diante dos argumentos acima expostos é que solicitamos aos 
Nobres Vereadores que aprovem a presente propositura por UNANIMIDADE!

Piracicaba, 10 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Institui, no Município de Piracicaba, o Programa de Parcelamento Especial 
de Débitos — PPED e dá outras providências.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 		 Art. 1º Institui, no Município de Piracicaba, o Programa de Parcela-
mento Especial de Débitos — PPED, com a finalidade de implementar a 
arrecadação, bem como efetivar a regularização de créditos do Município, 
decorrentes de débitos tributários e não tributários dos contribuintes, 
pessoas físicas ou jurídicas, com sede ou não no Município, cujo fato 
gerador tenha ocorrido até dia 31 de dezembro de 2.012.

§ 1º Os débitos previstos no caput deste artigo se referem aqueles constituídos 
ou não, inscritos ou não em dívida ativa, mesmo que em fase de execução fiscal, 
os discutidos em mandado de segurança, ação ordinária ou por qualquer outra 
medida judicial, os oriundos de procedimento administrativo ou que tenham sido 
objeto de parcelamento anterior, cancelado ou não por falta de pagamento.

§ 2º Para os débitos já constituídos, os benefícios de que trata esta Lei Com-
plementar se estenderão somente para os juros de mora e multa moratória, 
aplicados a partir da data de sua constituição.

§ 3º A recuperação fiscal de que trata esta Lei Complementar se dará através de 
parcelamento de débitos, que será efetuado por opção do contribuinte, em até 96 
(noventa e seis) parcelas iguais, mensais e consecutivas, sujeitando o contribuinte, 
a partir da data de sua opção, ao pagamento do valor das parcelas futuras acres-
cidas da correção monetária e demais índices previstos pela legislação vigente.

CAPÍTULO II
DO PEDIDO DE PARCELAMENTO

	 Art. 2º O ingresso no Programa de Parcelamento Especial de Débitos 
— PPED se dará por opção do contribuinte, que fará jus aos benefícios 
previstos nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Os débitos serão consolidados na data do pagamento 
da primeira parcela do parcelamento especial ou do pagamento total do 
débito, individualmente, para cada inscrição municipal, incluindo a multa 
moratória, juros de mora e atualização monetária, nos termos acordados 
na formalização do pedido de adesão.

	 Art. 3º O prazo para que o contribuinte possa requerer o parcelamento 
a que se refere o art. 1°, retro, será de 180 (cento e oitenta) dias, contados 
do início da vigência desta Lei Complementar, podendo ser prorrogado por 
até igual período, uma única vez, através de Decreto do Poder Executivo.

§ 1º O pedido de parcelamento deverá ser formulado pelo próprio contribuinte 
ou representante legal devidamente constituído, no caso de pessoa física 
ou, ainda, pelo sócio ou representante legal devidamente constituído, no 
caso de pessoa jurídica.

 § 2º O parcelamento especial instituído nos termos desta Lei Complementar, 
independerá de apresentação de garantia ou arrolamento de bens, manti-
das aquelas decorrentes de débitos transferidos de outras modalidades de 
parcelamento ou de execução fiscal.

§ 3º A adesão ao PPED impõe ao sujeito passivo a obrigatoriedade de incluir os 
débitos na ordem de prescrição, ou seja, dos mais antigos para os mais novos, 
incluindo os débitos objeto de parcelamentos vigentes e os débitos suspensos.

§ 4º Os débitos objeto de parcelamentos vigentes poderão ser excluídos e 
aqueles suspensos poderão ser reabilitados, a pedido do próprio contribuinte, 
no ato da consolidação dos débitos para formalização do PPED.

CAPÍTULO III
DA ANISTIA DOS JUROS DE MORA E DA MULTA MORATÓRIA

	 Art. 4º Durante o período de que trata o art. 3°, retro e, a partir da data 
da formalização do pedido de parcelamento e de sua homologação, o con-
tribuinte terá direito à anistia parcial dos juros de mora e da multa moratória, 
conforme a seguir previsto:

PARCELAS DO PPED JUROS MULTA MORATÓRIA

À VISTA 90% 90%

02 a 12 80% 80%

13 a 24 70% 70%

25 a 36 60% 60%

37 a 48 50% 50%

49 a 60 45% 45%

61 a 72 40% 40%

73 a 84 35% 35%

85 a 96 30% 30%

Parágrafo único. A homologação do pedido de parcelamento dentro do Pro-
grama de Parcelamento Especial de Débitos — PPED se dará no momento 
do pagamento da parcela única ou da primeira parcela.

CAPÍTULO IV
DOS VALORES MÍNIMOS DAS PARCELAS E DE SEU PAGAMENTO

 		 Art. 5º Em razão do parcelamento, o valor de cada parcela do débito 
parcelado, não poderá ser inferior a:
  		 I — R$ 50,00 (cinquenta reais) para pessoas físicas;
	 II— R$ 200,00 (duzentos reais) para pessoas jurídicas.

§ 1º O vencimento da primeira parcela ou da parcela única se dará na data da 
formalização do acordo e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes.

§ 2º As parcelas serão atualizadas monetariamente no mês de janeiro de 
cada ano, através do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, nos termos da Lei 
Municipal nº 6.640, de 22 de dezembro de 2009 ou por outro índice oficial 
que venha a ser adotado pelo Município.

§ 3º Nas parcelas do PPED em atraso incidirão correção monetária, juros 
de 1% (um por cento) ao mês e multa moratória nos termos da Lei Comple-
mentar nº 224, de 13 de novembro de 2008.

CAPÍTULO V
DO CANCELAMENTO DO PARCELAMENTO

	 Art. 6º O parcelamento será cancelado automaticamente nas hipóteses de:
	 I - inadimplência, por 03 (três) meses consecutivos ou alternados, relati-
vamente a qualquer dos débitos abrangidos pelo Programa de Parcelamento 
Especial de Débitos — PPED;
 		 II - decretação de falência, extinção, liquidação ou cisão da pessoa jurídica;
 		 III - propositura de qualquer medida judicial ou extrajudicial relativa aos 
débitos objeto do Programa de Parcelamento Especial de Débitos — PPED;
 		 IV - prática de qualquer procedimento tendente a subtrair receita do 
contribuinte do Programa de Parcelamento Especial de Débitos — PPED, 
mediante simulação de ato, devidamente apurado pela unidade competente;
 		 V - infração de qualquer das normas estabelecidas nesta Lei Complementar.
 		 VI - quando restar quaisquer das parcelas não pagas, após o prazo para 
pagamento da última parcela formalizada no presente acordo.
 
Parágrafo único. O parcelamento poderá ser cancelado por despacho fun-
damentado do Secretário Municipal de Finanças, independente do disposto 
neste artigo, nos casos de alteração ou cancelamento dos débitos objeto 
do parcelamento.

 		 Art. 7º O cancelamento do parcelamento nos termos da presente Lei 
Complementar independerá de notificação prévia do contribuinte e implicará:
 		 I - na imediata execução judicial dos débitos que não foram extintos 
com o pagamento das parcelas efetuadas e, encontrando-se o débito em 
execução fiscal, em prosseguimento da ação judicial, independentemente 
de qualquer outra providência administrativa;
	 II - na execução das garantias vinculadas ao parcelamento;
 	 III - no restabelecimento, em relação ao montante não pago, dos acrés-
cimos legais na forma da legislação aplicável à época dos vencimentos dos 
débitos originais;
 	 IV – no impedimento para o contribuinte de se beneficiar de qualquer 
outra modalidade de parcelamento pelo período de até 01 (um) ano, a contar 
do cancelamento do PPED.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 		 Art 8º A opção pelo Programa de Parcelamento Especial de Débitos — 
PPED implicará:
 		 I - na confissão irrevogável e irretratável dos débitos e na confissão extra-
judicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil;
 		 II - na aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas 
nesta Lei Complementar;
 		 III - no pagamento regular das parcelas dos débitos devidos;
 		 IV - na manutenção automática dos gravames decorrentes de medida 
cautelar fiscal e das garantias prestadas judicial ou extrajudicialmente.
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Parágrafo único. A homologação do pedido de parcelamento de débitos em 
cobrança judicial, não importa em novação, transação ou no levantamento ou 
extinção da garantia ofertada em execução judicial, a qual ficará suspensa 
até o término do cumprimento do parcelamento requerido.

	 Art. 9º Em havendo defesa administrativa ou recurso judicial, o contribuin-
te deverá desistir expressamente e, de forma irrevogável, da impugnação ou 
do recurso interposto ou da ação judicial proposta, e renunciar a quaisquer 
alegações de direito sobre as quais se fundam os referidos processos 
administrativos e ações judiciais, relativamente à matéria cujo respectivo 
débito queira parcelar.

Parágrafo único. Nos casos previstos no caput deste artigo a emissão de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa fica condicionada à 
apresentação da desistência judicial devidamente homologada pela Pro-
curadoria Geral do Município. 

	 Art. 10. Os contribuintes enquadrados no item 21 — subitem 21.01 da 
lista de serviços prevista no art. 239 da Lei Complementar nº 224, de 13 de 
novembro de 2008 — serviços de registros públicos, cartorários e notariais, 
que aderirem ao Programa de Parcelamento Especial de Débitos, terão 
sobre os créditos tributário, constituído ou denunciado espontaneamente, 
decorrente do ISSQN incidente sobre os serviços descritos no subitem 21.01 
da lista de serviços prevista no art. 239 da Lei Complementar nº 224, de 13 
de novembro de 2008, referente ao período anterior a Lei Complementar nº 
266, de 22 de dezembro de 2010, remissão de 60% (sessenta por cento), 
bem como anistia de 100% (cem por cento), nos termos da alínea “a”, inciso 
II do artigo 181 do Código Tributário Nacional — Lei Federal nº 5.172, de 
25/10/1966, nos créditos tributários decorrentes das multas administrativas 
aplicadas por infração à legislação tributária, lavradas nos termos da Seção 
VII — Capítulo III, da Lei Complementar nº 224, de 13 de novembro de 2008.

Parágrafo único A remissão e a anistia os quais se referem o caput desse 
artigo, serão concedidos somente para os créditos tributários inscritos ou não 
em divida ativa, em cobrança judicial ou extrajudicial, referentes ao período 
anterior à vigência da Lei Complementar nº 266 de 22 de dezembro de 2010.

	 Art. 11. Os contribuintes enquadrados no item 4.22 — planos de medicina 
de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, 
hospitalar, odontológica e congêneres, e item 4.23 — outros planos de 
saúde que cumpram através de serviços de terceiros contratados, creden-
ciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante 
indicação do beneficio, ambos da lista de serviços prevista no art. 287 da 
Lei Complementar nº 224, de 13 de novembro de 2008, que aderirem ao 
Programa de Parcelamento Especial de Débitos, terão sobre os crédito tri-
butário, constituído ou denunciado espontaneamente, decorrente do ISSQN 
incidente sobre os serviços descritos nos respectivos item 4.22 e 4.23 da 
lista de serviços prevista no art. 287 da Lei Complementar nº 224, de 13 de 
novembro de 2008, referente ao período anterior a Lei Complementar nº 
290, de 19 de dezembro de 2011, remissão de 60% (sessenta por cento), 
bem como anistia de 100% (cem por cento), nos termos da alínea “a”, inciso 
II do artigo 181 do Código Tributário Nacional — Lei Federal nº 5.172, de 
25/10/1966, nos créditos tributários decorrentes das multas administrativas 
aplicadas por infração à legislação tributária, lavradas nos termos da Seção 
VII — Capítulo III, da Lei Complementar nº 224, de 13 de novembro de 2008.

Parágrafo único. A remissão e a anistia os quais se refere o caput desse 
artigo serão concedidos somente para os créditos tributários inscritos ou não 
em divida ativa, em cobrança judicial ou extrajudicial, referentes ao período 
anterior à vigência da Lei Complementar nº 290 de 19 de dezembro de 2011.

	 Art. 12. Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal editar normas 
regulamentares necessárias à execução do Programa de Parcelamento 
Especial de Débitos — PPED.

	 Art. 13. Fica autorizada uma gratificação mensal de 20% da referência 
salarial 01A aos servidores públicos municipais lotados na Divisão de Dívida 
Ativa e Divisão de Atendimento Tributário da Secretaria Municipal de Finan-
ças, que prestarem serviços junto ao Programa de Parcelamento Especial 
de Débitos — PPED, excepcionalmente, durante o período de vigência da 
adesão do parcelamento.

	 Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

__________

EXPOSIÇÃO JUSTIFICATIVA

Egrégia Câmara,
	
Encaminho para apreciação dessa Nobre Edilidade, projeto de lei que 
“institui, no Município de Piracicaba, o Programa de Parcelamento Especial 
de Débitos – PPED e dá outras providências”.

O presente projeto visa conceder aos contribuintes do Município de Pira-
cicaba anistia de multas e juros incidentes sobre os tributos municipais, 
como forma de recuperação e saneamento das finanças das famílias e 
empresas do município.

Sabe-se que a recuperação das finanças das famílias e das empresas traz 
importantes benefícios à economia do município de Piracicaba, como o 
retorno do consumo sustentável dessas famílias, bem como o retorno do 
investimento com geração de emprego e renda por parte das empresas.

Segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego – RAIS, obtido através 
do site do Instituto de Pesquisa e Planejamento de Piracicaba – IPPLAP, 
Piracicaba possuía no exercício de 2012 (último dado divulgado), aproxima-
damente 76% dos empregos ativos com renda mensal de até 04 (quatro) 
salários mínimos, o que justifica a importância da anistia a ser concedida.

Outro aspecto importante do presente projeto visa o recebimento de receitas 
consideradas de difícil recuperação. Atualmente temos um passivo de R$ 
885.244.399,92 (oitocentos e oitenta e cinco milhões, duzentos e quarenta 
e quatro mil, trezentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) 
em Divida Ativa referente a débitos cujos fatos geradores ocorreram até 31 
de dezembro de 2012.

Desse total, R$ 188.964.468,58 (cento e oitenta e oito milhões, novecentos 
e sessenta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e cinquenta 
e oito centavos) refere-se ao principal, R$ 516.642.264,74 (quinhentos e 
dezesseis milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, duzentos e sessenta e 
quatro reais e setenta e quatro centavos) refere-se a multa moratória e juros 
de mora e R$ 179.637.666,60 (cento e setenta e nove milhões, seiscentos 
e trinta e sete mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta centavos) 
corresponde a correção monetária.

Note-se que o presente Projeto de Lei Complementar permite o parcelamen-
to dos débitos tributários e não tributários, com anistia nos juros moratórios 
e multas, sem, entretanto, renunciar a correção monetária. Isto porque, a 
correção monetária dos valores visa a afastar os efeitos depreciativos que 
a inflação possa a imprimir nos créditos do Município, sendo certo que a 
citada correção dar-se-á através da aplicação dos índices oficiais.

Destarte, embora a lei em tela tenha como fim a recuperação fiscal do Mu-
nicípio, concedendo-se o parcelamento do débito, bem como a aplicação 
de juros moratórios escalonado, entendo não ser possível a inaplicabilidade 
da correção monetária sobre o montante da dívida, posto que, como já dito 
acima, a correção monetária visa simplesmente atualizar o valor da moeda, 
afastando as conseqüências da inflação que, nas palavras de Carlos Antônio 
Luque e Marco Antônio Sandoval de Vasconcellos, in verbis:

“pode ser conceituada como um aumento contínuo e generalizado no nível 
geral dos preços. (...) exige a elevação contínua dos preços durante um 
período de tempo, e não meramente uma elevação esporádica dos preços. 
Dado que a inflação representa uma elevação dos preços monetários, ela 
significa que o valor real da moeda é depreciado pelo processo inflacionário.

Assim, por definição, a inflação é um fenômeno monetário”.

Aliás, o entendimento assente em nossos tribunais é justamente no sentido 
da aplicabilidade da atualização monetária em todos os débitos. Assim:

“COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL – CORREÇÃO MONETÁRIA (ISEN-
ÇÃO) – PEDIDO (PROVA) – JUS SUPERVENIENS.
1. A jurisprudência, inclusive a do STJ, é no sentido de que a correção 
monetária deve incidir em todos os débitos, sejam de que natureza for, 
principalmente se resultantes de decisão judicial, tanto que sob a vigência 
da lei que instituiu a indexação monetária. A exceção se verifica quando 
se prove ser microempresa a entidade sobre a qual recaia a anistia de que 
trata a norma constitucional das disposições transitórias.
2. A prova tardiamente trazida aos autos para caracterizar o jus superveniens 
encontra óbice em norma processual, pois, é da doutrina, se os pedidos 
tem de ser interpretados restritivamente e cada pedido só contêm o que 
essa interpretação restritiva mostra ter, claro que se exclui qualquer faceta 
que o pedido omitiu.
Recurso conhecido pela letra ‘c’, mas improvido”. (STJ – REsp 4447/RS – 
Rel. Min. Waldemar Zveiter – p. 17/12/1990). (grifo nosso)

Outro ponto da lei que merece esclarecimento é a remissão de crédito 
tributário e anistia de créditos decorrentes das multas administrativas 
aplicadas por infração à legislação tributária para os contribuintes enqua-
drados no item 21 – subitem 21.01 da lista de serviços prevista no art. 
239 da Lei Complementar 224, de 13 de novembro de 2008 – serviços 
de registros públicos, cartorários e notariais, e contribuintes enquadrados 
no item 4.22 – planos de medicina de grupo ou individual e convênios 
para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e con-
gêneres, e item 4.23 – outros planos de saúde que cumpram através de 
serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas 
pagos pelo operador do plano mediante indicação do benefício, ambos 
da lista de serviços prevista no art. 287 da Lei Complementar 224, de 
13 de novembro de 2008.

Ocorre que no ano de 2010, pela Lei Complementar nº 266, de 22 de de-
zembro de 2010, houve uma mudança na alíquota do ISSQN de 5% para 
2% para os contribuintes enquadrados no item 21 – subitem 21.01 da lista 
de serviços prevista no art. 239 da Lei Complementar nº 224, de 13 de 
novembro de 2008, porém, a mudança só ocorreu para créditos a partir de 
1º de janeiro de 2011, gerando um passivo sem alterações. Esse passivo, é 
hoje, grande discussão tanto na esfera administrativa como judicial, sendo 
certo que o município possui enormes probabilidades de não recebimento.

Da mesma forma, no ano de 2011, pela Lei Complementar nº 290, de 19 
de dezembro de 2011, houve uma redução para 2% na alíquota do ISSQN 
para os contribuintes enquadrados no item 4.22 – planos de medicina de 
grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, 
hospitalar, odontológica e congêneres,e item 4.23 – outros planos de saúde 
que cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, 
cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação 
do benefício, ambos da lista de serviços prevista no art. 287 da Lei Com-
plementar nº 224, de 13 de novembro de 2008, o que também gerou um 
passivo sem alterações, discussão tanto na esfera administrativa como 
judicial, e enorme probabilidades de não recebimento.

Assim, para reenquadrar essas dívidas na base das alíquotas aplicadas 
hoje, e implementar a arrecadação, o município resolve conceder a re-
missão para esses contribuintes no percentual de 60% do valor do crédito 
principal, bem como anistiar 100% os créditos decorrentes das multas 
administrativas aplicadas por infração à legislação tributária, lavradas 
nos termos da Seção VII – Capítulo III, da Lei Complementar nº 224, de 
13 de novembro de 2008.

Lembro que essa remissão e anistia somente terá valor se os respectivos 
contribuintes aderirem ao  Programa de Parcelamento Especial de Débitos – 
PPED, bem como só incidirá sobre créditos anteriores à Lei Complementar 
nº 266, de 22 de dezembro de 2010 e Lei Complementar nº 290, de 19 de 
dezembro de 2011, respectivamentes aos seus contribuintes.

Assim, diante do acima exposto é que encaminhamos a presente pro-
positura para análise dessa Ilustre Casa de Leis e aguardamos sua 
aprovação por UNANIMIDADE!

Piracicaba, em 11 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Tomada de Preços Nº 15/2014

Objeto: Implantação de paisagismo, com o plantio de grama e forrações nas 
Avenidas Pádua Dias, Cássio Paschoal Padovani, Piracicamirim, Rio das 
Pedras, Alberto Vollet Sachs, Praça Tereza Razera Camuzzi e área verdes 
nos bairros Mário Dedini e Jardim Panorama, com fornecimento de materiais, 
mão de obra e equipamentos.

Homologo o procedimento licitatório acima descrito, conforme o parecer 
da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações, ficando 
o objeto licitado ADJUDICADO a favor do(s) seguinte(s) participante(s):

EMPRESA
SANGRA D’ÁGUA EIRELI EPP

Piracicaba, 10 de junho de 2014.

Gabriel Ferrato dos Santos
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial nº 94/2014

Objeto: aquisição de toners.

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s): 

EMPRESA(S) ITEM(S)
FABIANO ALEXANDRE GASTARDELO – ME 01

Piracicaba, 10 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba leva ao conhecimento dos interessados, 
que fica(m) convocados(as) os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as) 
classificados(as) no Concurso Público para o emprego de Agente Comuni-
tário de Saúde –em regime CLT- (edital nº 04/2013), para comparecer(em) 
no Departamento de Recursos Humanos, sito a rua Antonio Correa Barbosa, 
2233, centro cívico, 7º andar no dia 23 de junho de 2014, as 09:30 horas, 
munido (a) de documentos da relação anexa:
Documento Original:
Antecedente Criminal/se for impresso da internet, trazer cópia de RG 
autenticada;
Carteira de Trabalho;
Cópia Legível:
R.G.- Documento de Identidade;
CPF – Cadastro de Pessoa Física;
Carteira de Trabalho (foto e qualificação civil);
Título de Eleitor;
Comprovante da última eleição;
Certidão de Nascimento ou Casamento;
Ensino Fundamental Completo;
Cartão do Pis/Pasep;
2 (duas) fotos 3x4 recentes; 
Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou Portaria de Exoneração 
(somente se o cargo ou emprego anterior foi público);
Certidão de Nascimento dos filhos (menores de 14 anos, se CLT ou menores 
de 18 anos, se estatutário);
Certificado de Reservista;
Comprovante de residencia

Agente Comunitário de Saúde – 1º de Maio e Asturias:
Classificação	 Nome:				  
4º				   Camila Geovana Lucatelli dos Santos
O não comparecimento no dia e horário estipulados será considerado como 
desistência do(a) convocado(a).

Piracicaba, 09 de junho de 2014.

Luiz Antonio Balaminut
Secretário Municipal de Administração

 CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba leva ao conhecimento dos interessados, 
que fica(m) convocados(as) os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as) 
classificados(as) no Concurso Público para o emprego de Agente Comuni-
tário de Saúde –em regime CLT- (edital nº 04/2013), para comparecer(em) 
no Departamento de Recursos Humanos, sito a rua Antonio Correa Barbosa, 
2233, centro cívico, 7º andar no dia 23 de junho de 2014, as 09:00 horas, 
munido(a) de documentos da relação anexa:
Documento Original:
Antecedente Criminal/se for impresso da internet, trazer cópia de RG 
autenticada;
Carteira de Trabalho;
Cópia Legível:
R.G.- Documento de Identidade;
CPF – Cadastro de Pessoa Física;
Carteira de Trabalho (foto e qualificação civil);
Título de Eleitor;
Comprovante da última eleição;
Certidão de Nascimento ou Casamento;
Ensino Fundamental Completo;
Cartão do Pis/Pasep;
2 (duas) fotos 3x4 recentes; 
Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou Portaria de Exoneração 
(somente se o cargo ou emprego anterior foi público);
Certidão de Nascimento dos filhos (menores de 14 anos, se CLT ou menores 
de 18 anos, se estatutário);
Certificado de Reservista;
Comprovante de residencia

Agente Comunitário de Saúde – Jardim das Flores/ Monte Líbano I e II e Itapuã II:
Classificação	 Nome:				  
2º				   Regina de Oliveira Portugal
O não comparecimento no dia e horário estipulados será considerado como desis-
tência do(a) convocado(a), zerando assim a listagem de candidatos para este bairro.

Piracicaba, 09 de junho de 2014.

Luiz Antonio Balaminut
Secretário Municipal de Administração

 NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba NOTIFICA que, para o Concurso Pú-
blico  do Edital nº 04/2013, no emprego de Agente Comunitário de Saúde, 
em regime CLT, fica(m) caracterizada(s) a(s) desistência(s) por não ter 
manifestado interesse até a presente data conforme segue:
Classificação	 Nome
1º	 Cícero Romão Alixandre da Silva– USF Jardim das 
	 Flores/Monte Líbano I e II e Itapuã II

1º	 Jaime Rodrigues de Oliveira – USF Jardim Vitória, 
	 zerando assim a listagem de classificados para este bairro. 

1º	 Diego Ricardo Lopes Cardoso da Cruz – USF 1º 
	 de Maio e Asturias

2º	 Valdirene Pereira da Silva – USF Santa Fé/Kobayat 
	 Libano

Piracicaba, 10 de junho de 2014.

Luiz Antonio Balaminut
Secretário Municipal de Administração

CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba leva ao conhecimento dos interessados, 
que fica(m) convocados(as) os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as) 
classificados(as) no Concurso Público para o emprego de Agente Comuni-
tário de Saúde –em regime CLT- (edital nº 04/2013), para comparecer(em) 
no Departamento de Recursos Humanos, sito a rua Antonio Correa Barbosa, 
2233, centro cívico, 7º andar no dia 23 de junho de 2014, as 09:15 horas, 
munido(a) de documentos da relação anexa:
Documento Original:
Antecedente Criminal/se for impresso da internet, trazer cópia de RG 
autenticada;
Carteira de Trabalho;
Cópia Legível:
R.G.- Documento de Identidade;
CPF – Cadastro de Pessoa Física;
Carteira de Trabalho (foto e qualificação civil);
Título de Eleitor;
Comprovante da última eleição;
Certidão de Nascimento ou Casamento;
Ensino Fundamental Completo;
Cartão do Pis/Pasep;
2 (duas) fotos 3x4 recentes; 
Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou Portaria de Exoneração 
(somente se o cargo ou emprego anterior foi público);
Certidão de Nascimento dos filhos (menores de 14 anos, se CLT ou menores 
de 18 anos, se estatutário);
Certificado de Reservista;
Comprovante de residencia

Agente Comunitário de Saúde – Santa Fé e Kobayat Libano:
Classificação	 Nome:					   
6º		  		  Maria Ines Martins		
O não comparecimento no dia e horário estipulados será considerado como 
desistência do(a) convocado(a).

Piracicaba, 09 de junho de 2014.

Luiz Antonio Balaminut
Secretário Municipal de Administração

Republicado por conter incorreções na publicação do Diário Oficial de 30 
de maio e 07 de junho de 2014:
Onde se le

CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba leva ao conhecimento dos interessados, 
que fica(m) convocados(as) os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as) 
classificados(as) no Concurso Público Edital nº 03/2013 para o emprego em 
regime CLT, para comparecer(em) no Departamento de Recursos Humanos, 
sito a rua Antonio Correa Barbosa, 2233, centro cívico, 7º andar, no dia 02 de 
junho de 2014, as 09:30 horas, munidos(as) de documentos da relação anexa:
Documento Original:
Antecedente Criminal//Poupatempo/ se for impresso da internet, trazer cópia 
autenticada do RG;
Carteira de Trabalho;
Copia Legível:
R.G.- Documento de Identidade;
CPF – Cadastro de Pessoa Física;
Carteira de Trabalho (foto e qualificação civil);
Título de Eleitor;
Comprovante da última eleição;
Certidão de Nascimento ou Casamento;
Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou Portaria de Exoneração 
(somente se o cargo ou emprego anterior foi público);
Certidão de Nascimento dos filhos (menores de 14 anos, se CLT ou menores 
de 18 anos, se estatutário);
Ensino Fundamental Completo com conhecimento de aplicativos de escri-
tório (Office);
Cartão do Pis/Pasep;
2 (duas) fotos 3x4 recentes;
Certificado de Reservista; 

Auxiliar Administrativo:
Classificação	 Nome:
20º			  Aldine Fernanda Nielsen Araújo Claus	
21º			  Ivanete Macedo de Campos	
22º			  Juliana Marques Melvino
23º			  Benigno Roberto Zaki
4ºRN		  Ana Paula Nogueira
5ºRN		  Jose Luis Teixeira Mendes Medeiros
O não comparecimento no dia e horário estipulados será considerado como 
desistência do(a) convocado(a).
É importante ressaltar que, estamos convocando mais candidatos que o 
numero de vagas para cobrir possíveis desistências.

Piracicaba, 14 de março de 2014.

Luiz Antonio Balaminut
Secretário Municipal de Administração

Leia-se:

CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba leva ao conhecimento dos interessados, 
que fica(m) convocados(as) os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as) 
classificados(as) no Concurso Público Edital nº 03/2013 para o emprego em 
regime CLT, para comparecer(em) no Departamento de Recursos Humanos, 
sito a rua Antonio Correa Barbosa, 2233, centro cívico, 7º andar, no dia 03 de 
junho de 2014, as 14:00 horas, munidos(as) de documentos da relação anexa:
Documento Original:
Antecedente Criminal//Poupatempo/ se for impresso da internet, trazer cópia 
autenticada do RG;
Carteira de Trabalho;
Copia Legível:
R.G.- Documento de Identidade;
CPF – Cadastro de Pessoa Física;
Carteira de Trabalho (foto e qualificação civil);
Título de Eleitor;
Comprovante da última eleição;

Certidão de Nascimento ou Casamento;
Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou Portaria de Exoneração 
(somente se o cargo ou emprego anterior foi público);
Certidão de Nascimento dos filhos (menores de 14 anos, se CLT ou menores 
de 18 anos, se estatutário);
Ensino Médio Completo com conhecimento de aplicativos de escritório (Office);
Cartão do Pis/Pasep;
2 (duas) fotos 3x4 recentes;
Certificado de Reservista; 

Auxiliar Administrativo:
Classificação	 Nome:
20º			  Aldine Fernanda Nielsen Araújo Claus	
21º			  Ivanete Macedo de Campos	
22º			  Juliana Marques Melvino
23º			  Benigno Roberto Zaki
5ºRN		  Ana Paula Nogueira
6ºRN		  Jose Luis Teixeira Mendes Medeiros
O não comparecimento no dia e horário estipulados será considerado como 
desistência do(a) convocado(a).
É importante ressaltar que, estamos convocando mais candidatos que o 
numero de vagas para cobrir possíveis desistências.

Piracicaba, 14 de março de 2014.

Luiz Antonio Balaminut
Secretário Municipal de Administração

Onde se le

 CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba leva ao conhecimento dos interessados, 
que fica convocado(a) os(as) candidato(a) abaixo relacionado(a) classifica-
do(a) no Concurso Público Edital nº 05/2012 para o emprego em regime 
CLT, para comparecer no Departamento de Recursos Humanos, sito a rua 
Antonio Correa Barbosa, 2233, centro cívico, 7º andar, no dia 29 de maio 
de 2014, as  09:00 horas, munido(a) de documentos da relação anexa:
Documento Original:
Antecedente Criminal/Poupatempo/se for impresso da internet trazer cópia 
de RG autenticada ;
Carteira de Trabalho;
Cópia Legível:
R.G.- Documento de Identidade;
CPF – Cadastro de Pessoa Física;
Carteira de Trabalho (foto e qualificação civil);
Título de Eleitor;
Comprovante da última eleição;
Certidão de Nascimento ou Casamento;
Certidão de Nascimento dos filhos (menores de 14 anos, se CLT ou menores 
de 18 anos, se estatutário);
Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou Portaria de Exoneração 
(somente se o cargo ou emprego anterior foi público);
Curso Superior Completo com formação em Terapia Ocupacional e registro 
no CREFITO;
Cartão do Pis/Pasep;
2 (duas) fotos 3x4 recentes;
Certificado de Reservista; 

Terapeuta Ocupacional:
Classificação	 Nome:
2º				   Ana Carolina Toniolo
3º				   Daniela da Silva Rodrigues
4º				   Marco Aurélio Teixeira Piovezanni
5º				   Fernanda Rodrigues da Silva
6º				   Marisol Watanabe
O não comparecimento no dia e horário estipulados será considerado como 
desistência do(a) convocado(a).

Piracicaba, 19 de maio de 2014.

Luiz Antonio Balaminut
Secretário Municipal de Administração

Leia-se:

CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piracicaba leva ao conhecimento dos interessados, 
que fica convocado(a) os(as) candidato(a) abaixo relacionado(a) classifica-
do(a) no Concurso Público Edital nº 05/2012 para o emprego em regime 
CLT, para comparecer no Departamento de Recursos Humanos, sito a rua 
Antonio Correa Barbosa, 2233, centro cívico, 7º andar, no dia 29 de maio 
de 2014, as  16:00 horas, munido(a) de documentos da relação anexa:
Documento Original:
Antecedente Criminal/Poupatempo/se for impresso da internet trazer cópia 
de RG autenticada ;
Carteira de Trabalho;
Cópia Legível:
R.G.- Documento de Identidade;
CPF – Cadastro de Pessoa Física;
Carteira de Trabalho (foto e qualificação civil);
Título de Eleitor;
Comprovante da última eleição;
Certidão de Nascimento ou Casamento;
Certidão de Nascimento dos filhos (menores de 14 anos, se CLT ou menores 
de 18 anos, se estatutário);
Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou Portaria de Exoneração 
(somente se o cargo ou emprego anterior foi público);
Curso Superior Completo com formação em Terapia Ocupacional e registro 
no CREFITO;
Cartão do Pis/Pasep;
2 (duas) fotos 3x4 recentes;
Certificado de Reservista; 

Terapeuta Ocupacional:
Classificação	 Nome:
2º				   Ana Carolina Toniolo
3º				   Daniela da Silva Rodrigues
4º				   Marco Aurélio Teixeira Piovezanni
5º				   Fernanda Rodrigues da Silva
6º				   Marisol Watanabe
O não comparecimento no dia e horário estipulados será considerado como 
desistência do(a) convocado(a).

Piracicaba, 19 de maio de 2014.

Luiz Antonio Balaminut
Secretário Municipal de Administração
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SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E  LANÇAMENTO Nº  10 / 2014

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou Representante 
legal, do(s) estabelecimento(s) abaixo relacionados(s) para que no prazo 
de 30 (trinta) dias, compareçam na Divisão de Fiscalização de Atividades 
Industriais, Comerciais e Serviços do Departamento de Administração Fa-
zendária, para tratar de assuntos relacionados a sua Inscrição no Cadastro 
Mobiliário de Contribuintes - C.M.C. e outros assuntos pertinentes.

O não comparecimento do presente Edital, implicará: a) No cancelamento 
da Inscrição Municipal, pela forma EX-OFÍCIO, nos termos do Artigo 21, 
Parágrafo 3º do Decreto nº 5.354/90 - SEM PREJUÍZO DOS DÉBITOS 
EXISTENTES; b) Arquivamento do processo.

Piracicaba,   09  de Junho   de 2.014

CONTRIBUINTE                                                                  	   PROCESSO Nº
PRIMO BENEDITO CRIVELLARI ....................................................... 9150/1980
AUTO PEÇAS CO-PIRA LTDA........................................................... 10597/1981
JAIR DOS SANTOS .......................................................................... 12223/1980
DROGARIA NOIVA DA COLINA LTDA ................................................ 7636/1983
DROGA QUINZE DE PIRACICABA LTDA ME................................... 13406/1983
PAULO SERGIO LEMES QUEIROZ ................................................... 9082/1983
SANDRA KATTAN CHOAIRY ............................................................ 13389/1985
CELSO MONIS ME ............................................................................. 1360/1986
DALQUE ANTONIO DO NASCIMENTO ............................................. 2738/1986
COM. E CONFEC DE ROUPAS PRIMAVERA LTDA EPP................... 7946/1986
TENDA ESPIR. DE UMBANDA SENHOR DO BONFIM...................... 5920/1987
RITA DE CASSIA JAQUINTA ARANTES................................................ 247/1987
CALÇADOS VILARINHO LTDA ........................................................... 9345/1987
LELIO MARCOS LUZES SARCEDO ................................................ 10764/1987
EMILIO PEREIRA DE ARAUJO ME ...................................................... 941/1988
SEILA CHIARINI .................................................................................11222/1988
CELINA ZAMBELLO DE GODOY ....................................................... 4507/1988
JOÃO BATISTA MARÇAL .................................................................... 1432/1989
CELESTINO CARVALHO JUNIOR ................................................... 12009/1989
ROCA JAA  INDUST. E COM. LTDA  .................................................. 6889/1990
MARCO ANTONIO VEDOVELLI BOTTENE........................................ 2168/1990
ARIOVALDO DONIZETTI RUIZ........................................................... 2319/1990
GLOBO CENTER SISTEMAS POLIVISUAIS LTDA ME ..................... 3932/1990
EDMUNDO DE SOUZA ....................................................................... 8732/1991
LUIS FERNANDO BARBOSA ............................................................. 4768/1992
PAULO FERNANDO PINTO DA FONSECA ..................................... 15717/1993
MARCOS ELY SALVO ME ................................................................ 15224/1993
SANDRA REGINA LEANDRO ........................................................... 15155/1993
BAR DO PRONTO LTDA ..................................................................... 4627/1993
VALDECI JOSE VIEIRA .................................................................... 18876/1993
JOSE JOÃO DA SILVA AÇOUGUE PIRACICABA............................. 10283/1994
SONIA TEREZINHA LEPRE ARTHUR ME ....................................... 25170/1995
ODEMIR ALVES MOREIRA ................................................................ 1969/1995
N.E. VALERIO DE OLIVEIRA ME ..................................................... 19598/1995
CLAUDIA DE JESUS NUNES ............................................................. 2037/1995
MRB COM. MAT. MEDICO HOSPITALARES LTDA ...........................11857/1995
ELAINE REGINA CURIACOS MEYER.............................................. 20595/1995
JOSE ELIOMAR DA COSTA ............................................................... 7307/1996
A&G COURO E MODAS LTDA ME.................................................... 18757/1996
JOSE DE ALMEIDA FILHO................................................................ 12909/1996
RUBENS DE OLIVEIRA CARVALHO ME ..........................................11047/1996
CASA MEDEIROS COM. DE MAT. CONSTR. LTDA......................... 25677/1996
DROGARIA SILVA DE PIRACICABA LTDA ME ................................ 20255/1997
POSTO STIOLIN DE PIRACICABA LTDA ........................................... 9757/1997
MARCOS AROLDO ALBRECHT ME ................................................ 27008/1997
PADARIA E CONFEITARIA LUIZA LTDA ME ...................................... 9346/1998
CASSIA CRISTIANE DOS SANTOS GUERREIRO........................... 18768/1998
FIORAMONTE E ROSALEN DROGARIA LTDA ME ........................... 9412/1998
ELCIO DIMAS FREITAS ................................................................... 18130/1998
JANE QUEIROZ DO AMARAL VARELLA............................................ 3935/1998
RUBENS SANTOS REGO FONTÃO .................................................. 3228/1998
APARECIDO DIOLIZETE CAMPO .................................................... 12564/1999
FONTES & GIMENEZ LTDA ME ......................................................... 1871/2000
PEDRO ROSENDO DA SILVA ME .................................................... 29689/2000
ROSA MARIA GUASTALE .................................................................. 6723/2001
CLOROMIX DISTRIBUIDORA LTDA ................................................. 21992/2001
ALVARO CARBINATO JUNIOR ME .....................................................1139/2001
AGUA BRANCA PROD. ALIMENT. LTDA ME ................................... 15020/2001
GABRIEL TOROSSIAN ME ................................................................. 4871/2002
EZEQUIEL ALVES ............................................................................... 9422/2002
PAULO CESAR DA CUNHA .............................................................. 23107/2002
MARIA DE FATIMA ZAIDAN .............................................................. 18074/2003
ANDRESSA CRISTINA DA SILVA ..................................................... 16789/2003
PAULO SERGIO LEMES QUEIROZ ................................................... 9919/2005
ROBERT CARVALHO DA SILVA ....................................................... 21659/2005
LEONARDO JOSE ZORZENONI ME ............................................... 19994/2005
CHANG YU MIN ME .......................................................................... 32367/2006
GOOD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME ........................................... 57200/2006
M.C.E. HASHIMOTO OLIVIER ME ....................................................58411/2006
GERALDO DOS SANTOS CONSTRUÇÃO ME ................................11177/2006
SORVETERIA E LOCADORA BELLE LTDA...................................... 49337/2006
OSMAIR DE JESUS CAVAGIS JUNIOR ME .................................... 25317/2006
PORTINARI CALÇADOS E BOLSAS LTDA ME ............................... 97856/2007
ROSIMEIRE CRISTINA TEIXEIRA ME ............................................. 91672/2007
MILLENIUN VIDEO LOCADORA LTDA ............................................ 57141/2007
AMANDA LEONE S. CHRISTOFOLETTI & CIA LTDA .....................115609/2007
ROGERIO OLIVEIRA CONVENIENCIA ME ..................................... 54080/2007
CAMPOS & CORREIA COM. APAR. AUDITIVOS LTDA ................. 144078/2008
CAMILA FABIANE POLLA ME .......................................................... 59566/2008
FRANCISCO CARLOS DELPHINO FILHO ME .............................. 131822/2008
VLANDEMIR DE SOUZA LIMA ........................................................... 2164/2009
ELISANGELA APAREC. DOS SANTOS LOCAÇÃO ME .................. 95814/2009

L.R. ZABDI DROGARIA LTDA ME ...................................................119665/2009
PIRA-FIOS COM. DE MAT. ELETR. LTDA ME.................................. 90005/2009
LORAINE ROBLES DOMINGUES ME ........................................... 125200/2009
BAR DRY & GI LTDA ME .................................................................. 62724/2009
DROGARIA SAUDE COM. MED. LTDA ME ...................................... 15372/2009
FABIO HOPPE BARREIRA ME ......................................................... 66365/2009
GABRIEL JEAN SEBASTIEN MICOUD ............................................ 17614/2009
FRUTO DEZ COM. ROUPAS LTDA ME .......................................... 122331/2010
FRUTO DEZ COM. ROUPAS LTDA ME .......................................... 122324/2010
FRUTO DEZ COM. ROUPAS LTDA ME .......................................... 122328/2010
ROBERTA ROBERTI ME .................................................................. 64880/2010
APARECIDA SILVA DE GODOI RESTAURANTE ME........................ 97572/2010
MIRANDA & MIRANDA DROGARIA LTDA ME ................................162686/2011
KEITH FABIANO RANGEL UBATA ME ..............................................52359/2011
MINIMERCADO COREIA LTDA .......................................................105110/2011
JOSE MARCOS MARMONTEL PICANÇO ME ..................................93481/2011
ANDREIA ROCHA DOS SANTOS .................................................. 143880/2012
WANDERSON RODRIGUES BARBOSA .......................................... 87213/2012
MODA MARGUTTI COM. BOLSAS E SAPATOS LTDA .................. 132858/2012
BAR SANRAPHAEL LTDA ME .........................................................110738/2013
PERPETUA DE OLIVEIRA QUINTINO ............................................. 66618/2013
MEIRELLES RESTAURANTE LTDA ME ......................................... 149168/2013
DOCTOR SERVIÇOS DE COBRANÇAS LTDA EPP........................... 6294/2014

Departamento de Administração Fazendária
Divisão de Fiscalização

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E LANÇAMENTO Nº  40/2014

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou Representante 
legal, da empresa relacionada abaixo, para que no prazo de 30 (trinta) dias, 
compareçam na Divisão de Fiscalização do Departamento de Administra-
ção Tributária, para tratar de assuntos relacionados ao levantamento fiscal 
especifico, quitação de débitos de Imposto Sobre Serviços – ISS e outros 
assuntos pertinentes, relacionado ao Processo Administrativo de Levanta-
mento Específico No. 104980/2013 de todos os procedimentos adotados nos 
presente processos, todos aplicados na data de 11/04/2014: Notificação de 
Lançamento No. 70087, Auto de Infração e Imposição de Multa N° 71225 .

O não comparecimento do presente Edital, implicará no lançamento dos 
referidos débitos em Divida Ativa, nos termos do Artigo 44, Parágrafo Único 
da Lei Complementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). O contribuinte poderá impugnar a presente exigência fiscal, 
independente de prévio deposito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do edital, mediante defesa escrita e juntando os documentos 
comprobatórios das razoes apresentadas, nos termos do Artigo 446 Lei Com-
plementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário Municipal).

Piracicaba, 09 de junho de 2.014

CONTRIBUINTE: 
DANIEL FELIPE DE SOUZA
RUA BENJAMIM CONSTANT, 2549 – PAULISTA - PIRACICABA/SP 
CEP 13401-050 – CNPJ:10.816.836/0001-12 - CPD 615666.

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DEFESA DO MEIO AMBIENTE

COMUNICADO

A Prefeitura do Município de Piracicaba  vem por meio deste, comunicar a 
abertura de procedimento de apuração de infração contratual no certame:

Carta Convite nº 17/13
Processo nº 58.876/13 
Interessado: Construtora Unaí Ltda – EPP

Objeto: Implantação de paisagismo, com o plantio de grama, forrações, 
arbustos e palmeiras nas Avenidas Limeira, Rio Claro e Primeiro de Agosto, 
com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos.

Piracicaba, 06 de junho de 2014.

Eng.º Agrº Francisco Rogério Vidal e Silva
Secretário Muncipal de Defesa do Meio Ambiente

Processo n° 58.876/2013
Carta Convite nº 17/13
Interessado: Construtora Unai Ltda - EPP.

Objeto: Implantação de paisagismo, com o plantio de grama, forrações, 
arbustos e palmeiras nas Avenidas Limeira, Rio Claro e Primeiro de Agosto, 
com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos.

Pelo presente, NOTIFICAMOS V.Sª  sobre a  instauração de procedimento 
para apuração de INFRAÇÃO CONTRATUAL, da abertura de vistas ao 
processo, bem como, da abertura de prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
do recebimento desta, para apresentar defesa em razão da inexecução 
parcial do contrato supra citado, conforme parecer da Procuradoria Geral 
do Município em folhas 311 e 312 do presente certame acima.

Por fim, esclarecemos que a inobservância do prazo supra estipulado carac-
terizará descumprimento da obrigação assumida, sujeitando a empresa às 
penalidades legalmente estabelecidas, nos termos do art. 81 da lei n° 8.666/93.

Piracicaba, 04 de junho de 2014.

Atenciosamente,

Engº Agrº.  Francisco Rogério Vidal e Silva
Secretário Municipal de Defesa do Meio Ambiente

SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO

COMUNICADO

Comunicamos que foi HOMOLOGADO, pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito 
Municipal, a decisão de aplicar à empresa MICHELLE DE FATIMA PIMENTA 
ME, Av. Onze de Agosto, nº 861 – bairro Vila Clayton – Valinhos - SP, CNPJ 
11.749.234/0001-52, penalidade de advertência, pelo descumprimento da entre-
ga do item contratado referente ao Processo 6.238/2014 - Compra Direta Edital 
008/2014.

Diante do exposto, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para eventual 
interposição de recursos.

Em, 06 de junho de 2014.

 PORTARIA Nº 32 DE 9 DE JUNHO DE 2014.

Designa, em substituição temporária, Diretor de Escola Municipal de 
Ensino Fundamental PROF “IRINEU UMBERTO PACKER”

 
ANGELA MARIA CASSAVIA JORGE CORRÊA, Secretária Municipal de Educa-
ção, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 7.017, 
de 17 de maio de 2.011, alterada pela Lei nº 7.246 de 19 de dezembro de 2011, e 

CONSIDERANDO, o afastamento por licença maternidade da servidora 
pública municipal LIZETE NUNES DA SILVA, nomeada para a função gra-
tificada de Diretor da Escola Municipal Professor “Irineu Umberto Packer”, 
função esta que não pode permanecer sem o respectivo titular haja vista 
a necessidade de manutenção e continuidade regular das atividades na 
referida unidade escolar, 

R E S O L V E

Art. 1º Designar a servidora pública municipal LUCIANA CRISTINA FERNAN-
DES MENEGHETTI, brasileira, casada, ocupante do cargo de Professor de 
Ensino Fundamental, inscrita no CPF sob nº 175.636.148-77 e portadora do 
RG 23.495.962-9 e do número funcional 13.971-3, residente e domiciliada 
na Rua Armando Pizeli, 148, Apto 32, Bloco 22, neste município, para 
substituir em caráter temporário a função de Diretor da Escola Municipal 
Professor “Irineu Umberto Packer”, pelo prazo de 60 dias, no período de 11 
de junho de 2014 a 9 de agosto de 2014, aplicando-se, para tanto, todas as 
disposições legais constantes da Lei Municipal nº 7.017, de 17 de maio de 
2.011, alterada pela Lei nº 7.246 de 19 de dezembro de 2011.

Secretaria Municipal de Educação de Piracicaba, em 09 de junho de 2.014.

Angela Maria Cassavia Jorge Corrêa
Secretária Municipal de Educação

SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE

A Prefeitura Municipal de Piracicaba vem por meio deste, notificar a empresa 
Aglon Comércio e Representações  Ltda  que foi aberto Processo Administra-
tivo para apurar possível infração contratual referente ao pregão eletrônico 
191/13. Abre-se vistas ao Processo e prazo de 10 dias para defesa.

Piracicaba,11 de junho de 2014.

Dr. Pedro Antônio de Mello
Secretário Municipal de Saúde

A Prefeitura Municipal de Piracicaba vem por meio deste, notificar a empresa 
Mais Saúde Comércio de Medicamentos Ltda  que foi aberto Processo Ad-
ministrativo para apurar possível infração contratual referente ao pregão ele-
trônico 106/13. Abre-se vistas ao Processo e prazo de 10 dias para defesa.

Piracicaba,11 de junho de 2014.

Dr. Pedro Antônio de Mello
Secretário Municipal de Saúde

A  Prefeitura Municipal de Piracicaba vem por meio deste, notificar a empresa 
Solumed Distribuidora de Medicamentos e Produtos para Saúde Ltda  que 
foi aplicada pena de multa de 10% sobre o valor do contrato proveniente de 
Processo Administrativo por  infração contratual referente ao pregão eletrô-
nico 106/13. Abre-se vistas ao Processo e prazo de 05 dias para recurso.

Piracicaba,11 de junho de 2014.

Dr. Pedro Antônio de Mello
Secretário Municipal de Saúde
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PROCURADORIA GERAL
Contratada: DISCOPEL GRÁFICA E EDITORA LTDA - ME. – CNPJ nº 
00.406.641/0001-40 (SAÚDE)
Proc. Admin.: nº 58.254/2014.
Licitação: Pregão Presencial nº 98/2014.
Objeto: fornecimento parcelado de material gráfico.
Valor: R$ 185.400,00 (cento e oitenta e cinco mil e quatrocentos reais).
Prazo: 31/12/2014.
Data: 02/06/2014.

Contratada: T. S. OLIVEIRA PUBLICIDADE EPP. – CNPJ nº 05.781.016/0001-
00. (SAÚDE)
Proc. Admin.: nº 33.588/2014.
Licitação: Pregão Presencial nº 70/2014.
Objeto: fornecimento parcelado de material publicitário.
Valor: R$ 24.800,00 (vinte e quatro mil e oitocentos reais).
Prazo: 31/12/2014.
Data: 02/06/2014.

Contratada: CARLOS EDUARDO AOQUI IDIOMAS ME. – CNPJ nº 
15.593.276/0001-06. (SEMAD)
Proc. Admin.: nº 9.572/2014.
Licitação: Pregão Eletrônico nº 17/2014.
Objeto: aquisição de materiais de escritório.
Valor: R$ 8.597,20 (oito mil, quinhentos e noventa e sete reais e vinte 
centavos).
Prazo: até a entrega definitiva.
Data: 02/06/2014.

Contratada: NILO ANTÔNIO BERTOTI JÚNIOR - ME. – CNPJ nº 
12.837.733/0001-64. (SEMAD)
Proc. Admin.: nº 9.572/2014.
Licitação: Pregão Eletrônico nº 17/2014.
Objeto: aquisição de materiais de escritório.
Valor: R$ 5.731,00 (cinco mil, setecentos e trinta e um reais).
Prazo: até a entrega definitiva.
Data: 02/06/2014.

Contratada: AÇÃO COMERCIAL DE PAPÉIS LTDA - EPP. – CNPJ nº 
06.712.971/0001-40. (SEMAD)
Proc. Admin.: nº 9.572/2014.
Licitação: Pregão Eletrônico nº 17/2014.
Objeto: aquisição de materiais de escritório.
Valor: R$ 6.073,00 (seis mil e setenta e três reais).
Prazo: até a entrega definitiva.
Data: 02/06/2014.

Contratada: COMERCIAL CONCORRENT EIRELI - EPP. – CNPJ nº 
61.778.718/0001-06. (SEMAD)
Proc. Admin.: nº 9.572/2014.
Licitação: Pregão Eletrônico nº 17/2014.
Objeto: aquisição de materiais de escritório.
Valor: R$ 3.990,00 (três mil, novecentos e noventa reais).
Prazo: até a entrega definitiva.
Data: 02/06/2014.

Contratada: VIAÇÃO STÊNICO LTDA. – CNPJ nº 46.765.186/0001-70 
(GOVERNO)
Proc. Admin.: nº 73.150/2014.
Licitação: Pregão Presencial nº 105/2014.
Objeto: locação de ônibus para a 18ª Edição dos Jogos Abertos do Idoso.
Valor: R$ 13.800,00 (treze mil e oitocentos reais).
Prazo: até o término do evento.
Data: 02/06/2014.

Contratada: VISUAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LONAS LTDA. – CNPJ 
nº 05.626.958/0001-06. (SETUR)
Proc. Admin.: nº 169.429/2013.
Licitação: Pregão Eletrônico nº 204/2013.
Objeto: aquisição de tendas estruturais padronizadas.
Valor: R$ 48.660,00 (quarenta e oito mil, seiscentos e sessenta reais).
Prazo: até a entrega definitiva.
Data: 03/06/2014.

Contratada: VIAÇÃO STÊNICO LTDA. – CNPJ nº 46.765.186/0001-70 (SEMDES)
Proc. Admin.: nº 60.423/2014.
Licitação: Pregão Presencial nº 102/2014.
Objeto: locação de ônibus para transporte de atletas, para percorrer dentro 
do Município.
Valor: R$ 42.596,80 (quarenta e dois mil, quinhentos e noventa e seis reais 
e oitenta centavos).
Prazo: 31/12/2014.
Data: 03/06/2014.

Contratada: MÁRIO LUIS GUIDOLIN JÚNIOR - MEI. – CNPJ nº 
20.153.570/0001-29. (SEMOB)
Proc. Admin.: nº 55.600/2014.
Licitação: Pregão Eletrônico nº 47/2014.
Objeto: aquisição e instalação de travas e bloqueadores para veículos 
oficiais.
Valor: R$ 47.040,22 (quarenta e sete mil, quarenta reais e vinte e dois 
centavos).
Prazo: até a entrega definitiva.
Data: 04/06/2014.

Termo Aditivo ao Convênio nº 57/2014 celebrado entre o Município de Pira-
cicaba e “NEGRI & CORDEIRO S/C LTDA. ME – CENTRO RECREATIVO 
INFANTIL CASTELINHO”.
Processo Administrativo: 189.933/2013 
Base Legal: Lei Municipal nº 5.684/06, alterada pela Lei nº 6.133/07 e 
suas alterações.
Objeto: colocar à disposição da prefeitura 32 (trinta e duas) vagas para 
crianças de 02 a 05 anos no período integral, na área de Educação Infantil, 
para minimizar a falta de vagas e atender à demanda e à necessidade da 
população – BOLSA CRECHE.
Prazo: de 02 de janeiro até 31 de dezembro de 2014.
Valor: R$ 84.618,24 (oitenta e quatro mil, seiscentos e dezoito reais e vinte 
e quatro centavos).
Data: 02/01/2014.

DO ADITIVO – VALOR
Valor: R$ 10.032,75 (dez mil, trinta e dois reais e setenta e cinco centavos).
Data: 02/06/2014.

SECRETARIA MUNICIPAL
DE TRÂNSITO E TRANSPORTES
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COMISSÃO PERMANENTE 
PROCESSANTE E DE 

SINDICÂNCIA
HOMOLOGAÇÃO – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município de 
Piracicaba, no uso de suas atribuições, homologa a conclusão da Comissão 
Permanente Processante e de Sindicância no seguinte Processo:

Processo nº: 24.250/2013.

Assunto: Sindicância visando apurar irregularidades em fatos ocorridos com 
GC’s, conforme Memorando nº 11/2012 – ouvidoria da GC.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pelo ARQUIVAMEN-
TO do presente procedimento.

FRANCISCO AP. RAHAL FARHAT
Presidente da C.P.P.S.

__________

HOMOLOGAÇÃO – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município de 
Piracicaba, no uso de suas atribuições, homologa a conclusão da Comissão 
Permanente Processante e de Sindicância no seguinte Processo:

Processo nº:  30.258/2014.

Assunto: Sindicância visando apurar possíveis irregularidades e respon-
sabilidades referente ao TC 420/010/09, conforme despacho do Egrégio 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pelo ARQUIVA-
MENTO do presente procedimento, tendo em vista que não houve lesão 
ao erário ou conduta dolosa ou de má-fé de qualquer agente ou servidor 
público, nem sequer foram verificadas irregularidades praticadas por eles 
nas decisões tomadas.

FRANCISCO AP. RAHAL FARHAT
Presidente da C.P.P.S.

__________

HOMOLOGAÇÃO – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município de 
Piracicaba, no uso de suas atribuições, homologa a conclusão da Comissão 
Permanente Processante e de Sindicância no seguinte Processo:

Processo nº:  30.263/2014.

Assunto: Sindicância visando apurar possíveis irregularidades e responsabi-
lidades referente ao TC 1044/010/10, conforme decisão do Egrégio Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pelo ARQUIVA-
MENTO do presente procedimento, tendo em vista que não houve lesão 
ao erário ou conduta dolosa ou de má-fé de qualquer agente ou servidor 
público, nem sequer foram verificadas irregularidades praticadas por eles 
nas decisões tomadas.

FRANCISCO AP. RAHAL FARHAT
Presidente da C.P.P.S.

__________

HOMOLOGAÇÃO – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município de 
Piracicaba, no uso de suas atribuições, homologa a conclusão da Comissão 
Permanente Processante e de Sindicância no seguinte Processo:

Processo nº:  30.254/2014.

Assunto: Sindicância visando apurar possíveis irregularidades e responsabi-
lidades referente ao TC 887/010/07, conforme decisão do Egrégio Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pelo ARQUIVA-
MENTO do presente procedimento, tendo em vista que não houve lesão 
ao erário ou conduta dolosa ou de má-fé de qualquer agente ou servidor 
público, nem sequer foram verificadas irregularidades praticadas por eles 
nas decisões tomadas

FRANCISCO AP. RAHAL FARHAT
Presidente da C.P.P.S

__________

HOMOLOGAÇÃO – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município de 
Piracicaba, no uso de suas atribuições, homologa a conclusão da Comissão 
Permanente Processante e de Sindicância no seguinte Processo:

Processo nº:  31.779/2014.

Assunto: Sindicância visando apurar possíveis irregularidades e respon-
sabilidades referente ao TC 1552/010/08, conforme descisão do Egrégio 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pelo ARQUIVA-
MENTO do presente procedimento, tendo em vista que não houve lesão 
ao erário ou conduta dolosa ou de má-fé de qualquer agente ou servidor 
público, nem sequer foram verificadas irregularidades praticadas por eles 
nas decisões tomadas.

FRANCISCO AP. RAHAL FARHAT
Presidente da C.P.P.S.

__________

HOMOLOGAÇÃO – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município de 
Piracicaba, no uso de suas atribuições, homologa a conclusão da Comissão 
Permanente Processante e de Sindicância no seguinte Processo:

Processo nº: 131.707/2011.

Assunto: Processo Administrativo Disciplinar para aplicação das penalidades 
cabíveis em face de ROSEANE ROBERTA LESSA, funcionária pública 
municipal, lotada na Secretaria Municipal de Administração, por infringência 
ao disposto no no art. 208, inciso I, com penalidade prevista no art. 201, 
inciso IV, todos da Lei Municipal nº 1.972, de 07 de novembro de 1.972.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pela aplicação da penalidade 
de SUSPENSÃO, à servidora pública municipal ROSEANE ROBERTA LESSA, 
com fundamento no art. 208, inciso I, Lei Municipal nº 1.972, de 07 de novembro 
de 1.972 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Piracicaba.

FRANCISCO AP. RAHAL FARHAT
Presidente da C.P.P.S.

__________

HOMOLOGAÇÃO – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município de 
Piracicaba, no uso de suas atribuições, homologa a conclusão da Comissão 
Permanente Processante e de Sindicância no seguinte Processo:

Processo nº: 81.231/2012

Assunto: Processo Administrativo Disciplinar para aplicação das penalidades 
cabíveis em face de FELIPE BERTONCELLO, funcionário público municipal, 
lotado na Secretaria Municipal de Educação, por infringência ao disposto no 
art. 482, alínea “e”, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pela aplicação da 
penalidade de ADVERTÊNCIA, ao servidor público municipal FELIPE 
BERTONCELLO.

FRANCISCO AP. RAHAL FARHAT
Presidente da C.P.P.S.

__________

HOMOLOGAÇÃO – Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município de 
Piracicaba, no uso de suas atribuições, homologa a conclusão da Comissão 
Permanente Processante e de Sindicância no seguinte Processo:

Processo nº: 71.706/2012.

Assunto: Sindicância visando apurar possíveis irregularidades e responsa-
bilidades em roubo de arma de fogo de responsabilidade do GC Antonio 
Sérgio Jorge, conforme Memorando nº 40/2011 – ouvidoria da GC.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pelo ARQUIVAMEN-
TO do presente procedimento.

FRANCISCO AP. RAHAL FARHAT
Presidente da C.P.P.S.

__________

PORTARIA C.P.P.S. Nº 365, DE 11 DE JUNHO DE 2014.
Dispõe sobre a instauração de Processo Administrativo Disciplinar e dá 

outras providências.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 225, da Lei Municipal nº 
1.972/72 – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Piracicaba, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso LV da Constituição Federal 
de 1988, que dispõe que “aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” e, que para aplicação da 
sanção, é necessário a instauração do processo administrativo disciplinar,

R E S O L V E

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para aplicação das 
penalidades cabíveis em face de VANDERLEI DA SILVA, funcionário público 
municipal lotado na Secretaria Municipal de Saúde, por infringência ao dis-
posto no art. 196, inc. XII, com penalidade prevista no art. 201, inc. IV da Lei 
Municipal nº 1.972/72 – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de 
Piracicaba, o qual será conduzida pela Comissão Permanente, Processante 
e de Sindicância, nomeada pela Portaria nº 3.658/13, alterada pelas de nº 
3.706/14 e de nº 3.719/14.
Art. 2º Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão dos trabalhos, 
prorrogáveis, se necessário, por igual período, a pedido do Presidente da Comissão.
Art. 3º Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piracicaba, em 11 de junho de 2014.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

COMISSÃO PERMANENTE DE 
ABERTURA E JULGAMENTO 

DE LICITAÇÕES

COMUNICADO
TOMADA DE PREÇOS Nº 17/14

execução de obras para reforma e adaptação de imóvel para instalação da 
nova sede da Secretaria Municipal de Trabalho e Renda (SEMTRE), com 
fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos.

A Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações comunica 
que a empresa G.A.G. CONSTRUTORA LTDA EPP, interpos recurso quanto 
a decisão desta Comissão.
Diante do exposto, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para eventual 
IMPUGNAÇÃO ao recurso apresentado, conforme determina a Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações.

Piracicaba, 12 de junho de 2014.

Renato Alves de Oliveira
Presidente

SERVIÇO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do  dia 10 Junho de 2014

Protocolados e Encaminhados

	Protocolos	 Interessados
	003967/2014	 AGNALDO FERRAZ DEGASPARI
	003968/2014	 VEREADOR PAULO HENRIQUE P. RIBEIRO
	003969/2014	 ACACIA LOTEAMENTOS LTDA.
	003970/2014	 SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E ATIVIDADES MOTORAS
	003971/2014	 SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E ATIVIDADES MOTORAS
	003972/2014	 METALURGICA BRUSANTIN LTDA
	003973/2014	 DRACOM HIDRAULICA INDUSTRIAL LTDA. - ME
	003974/2014	 VANALDIR FERREIRA DOS SANTOS
	003975/2014	 THIAGO LESSA OLIVEIRA
	003976/2014	 GERALDO ANTONIO TOSELLO
	003977/2014	 ROSEMEIRE MORAES
	003978/2014	 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
	003979/2014	 ASSOCIAÇÃO  DOS AMIGOS DO COLINAS DO PIRACICABA
	003980/2014	 DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA
	003981/2014	 DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA

	Despachos
	Protocolos	 Processo	 Interessado
	001383/2014	 001219/2014	 RODRIGO MARQUES MENEZES: “Concluído”.
	001688/2014	 001219/2014	 RODRIGO MARQUES DE MENEZES: “Concluído”.
	001947/2014	 003751/2012	 MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES: “Concluído”.S/A.
	002194/2014	 001734/2014	 CONDOMINIO TORRES DELTA CLUB: “Concluído”.
	002315/2014	 001805/2014	 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS: “Arquivado”.
	002463/2014	 003751/2012	 MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES: “Deferido”.S/A
	002509/2014	 001219/2014	 RODRIGO MARQUES DE MENEZES: “Arquivado”.
	002858/2014	 001732/2012	 TERRAZUL KR SPE LTDA.: “Deferido”.
	002867/2014	 001094/2007	 RESIDENCIAL DAMHA: “Deferido”.
			  EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
	003068/2014	 GUILHERME MARCO LEO: “Deferido”.
	003145/2014	 002355/2014	 ANTONIO ORLANDO VICENTIN: “Indeferido”.
	003168/2014	 002365/2014	 AILSON NAVARRO: “Indeferido”.
	003218/2014	 002403/2014	 SICOOB CREDSAÚDE: “Concluído”.
	003491/2014	 VEREADOR PAULO HENRIQUE P.: “Deferido em Parte”. RIBEIRO
	003568/2014	 002314/2014	 WAGNER ZANGIROLIMO: “Indeferido”.
	003574/2014	 002737/2014	 MARIA TERESINHA BRAZ VITOR: “Deferido”.
	003615/2014	 002775/2014	 ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DO: “Deferido”.
			  DISTRITO INDUSTRIAL UNINORTE
	003624/2014	 002777/2014	 JOAQUIM XAVIER DE LIMA: “Indeferido”.
	003951/2014	 003072/2014	 CASSIANA CRISTINA VIRGINIO: “Deferido”.CONCEIÇÃO
	003954/2014	 003074/2014	 JOAO SILVA DE VASCONCELOS: “Deferido”.
	003964/2014	 JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL: “Deferido em Parte”.
		 DE PIRACICABA
	004523/2013	 002950/2013	 ANTONIO BIAZON: “Arquivado”.

SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 11 Junho de 2014

Protocolados e Encaminhados

	Protocolos	 Interessados
	003982/2014	 PEDRO SIDNEY SANDALO
	003983/2014	 JAILTON MORAIS DA SILVA
	003984/2014	 MARIO SERGIO GOMES
	003985/2014	 IARA ELEUTERIO
	003986/2014	 MARCELO FERNANDO CONCEIÇÃO DE LIMA
	003987/2014	 RAQUEL RODRIGUES BRASILIENSE DA SILVA
	003988/2014	 RENATA CACIA SVAZZATTI
	003989/2014	 ANDRESSA CRISTINA ANTUNES DE SOUZA
	003990/2014	 JOSÉ ANTONIO DOS SANTOS
	003991/2014	 LINA TAVARES
	003992/2014	 ALINE BARBOSA NASCIMENTO
	003993/2014	 MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA BARBOSA
	003994/2014	 LUCIANO RODRIGUES DOS SANTOS
	003995/2014	 ANA PAULA ALEXANDRE CARVALHO
	003996/2014	 ANA MARIA PEREIRA DA SILVA
	003997/2014	 ROSELY LUIZ DE PAULA RIBEIRO
	003998/2014	 JOSMEIRE SOARES ASSUNÇÃO
	003999/2014	 INEZ GUIMARÃES GUERRA
	004000/2014	 DEBORA ROSANGELA DOS SANTOS
	004001/2014	 ANTONIO CABLOCO DA SILVA
	004002/2014	 VERA DE FATIMA DA SILVA
	004003/2014	 AURELITA GOMES DE CARVALHO
	004004/2014	 MARIA LUIZA FRANHANI MANCINI
	004005/2014	 ROSANGELA SANTOS DE SOUZA
	004006/2014	 ADRIANA LOPES FERREIRA
	004007/2014	 GILMARA DOS SANTOS
	004008/2014	 MAVIEL DE JESUS SANTOS
	004009/2014	 FRANCE ELIDA DE OLIVEIRA
	004010/2014	 THIAGO ROBERTO TORNELI
	004011/2014	 MARIA DE LOURDES FRANCO BUENO
	004012/2014	 VITA CLARA LEANDRO ALVES
	004013/2014	 ROBERTO GONÇALVES DE OLIVEIRA
	004014/2014	 ANTONIO CARLOS CAMPOS
	004015/2014	 FRANCISCO CARLOS ADÃO
	004016/2014	 JAIR LOURENÇO CORREA
	004017/2014	 WILCA FRANCISCA DE JESUS
	004018/2014	 AGAPE INV. E EMP. IMOB. LTDA
	004019/2014	 ALDO GUSSON
	004020/2014	 MARCELLO SALGUEIRO BRAGIL - EPP
	004021/2014	 SP URBANO PART. LTDA.
	004022/2014	 SP URBANO PART. LTDA.
	004023/2014	 LUIZ AFONSO VILELA
	004024/2014	 LUIZ AFONSO VILELA
	004025/2014	 LUIZ AFONSO VILELA
	004026/2014	 LUIZ AFONSO VILELA
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	004027/2014	 RENATO APARECIDO FERRAZ LEONE
	004028/2014	 AUTO GUINCHO E MECÂNICA MUNIZ LTDA - ME
	004029/2014	 ENCADERNAÇÃO POMPÉIA S/C LTDA - ME
	004030/2014	 ALCIDES DE OLIVEIRA
	004031/2014	 HEXAMED SEG. DO TRABALHO E MED. OCUPACIONAL - LTDA
	004032/2014	 SETOR DE PORTARIA E MANUTENÇÃO
	004033/2014	 SETOR DE PORTARIA E MANUTENÇÃO
	004034/2014	 USP - ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA LUIZ DE QUEIROZ
	004035/2014	 SUPRICEL CONSTRUTORA , INCORPORADORA E IMOBILIÁRIA

	Despachos
	Protocolos	 Processo	 Interessado
	002228/2014	 001906/2012	 PARQUE PÉROLA DO ORIENTE: “Deferido”.
			  INCORPORAÇÕES SPE LTDA
	002559/2014	 000735/2014	 AMARAL DE ALMEIDA ALVES: “Arquivado”.
	002926/2014	 002196/2014	 TENDA ATACADO LTDA: “Deferido”.
	002927/2014	 002197/2014	 TENDA ATACADO LTDA.: “Deferido”.
	003488/2014	 002661/2014	 PAULA DA SILVA ZEFFA /GRUPO: “Deferido”. SOUZA
	003656/2014	 002802/2014	 SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA: “Arquivado”.
			  DO MEIO AMBIENTE
	003660/2014	 001667/2014	 JOSE ADEILDO DOS SANTOS: “Indeferido”.
	003670/2014	 002809/2014	 SECRETARIA MUNICIPAL DE: “Arquivado”. GOVERNO
	003730/2012	 002566/2012	 CAMILA SANCHES: “Arquivado”.
	003735/2014	 002861/2014	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: “Arquivado”.
	004542/2013	 002950/2013	 ANTONIO BIAZON: “Concluído”.

CONVOCAÇÃO 
ASSINATURA DE CONTRATO

PREGÃO N.º 79/2014 - PROCESSO N.º 2054/2014

Convocamos a empresa RISEL COMBUSTÍVEIS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob 
n.º 46.677.860/0001-65, na pessoa com poderes para representá-la em ajuste a 
ser celebrado com o Serviço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE, decorrente 
da licitação em epígrafe, que tem como objeto o fornecimento de Óleo Diesel Co-
mum Automotivo, conforme regulamento vigente da Agência Nacional do Petróleo 
(ANP), a ser depositado nos tanques de combustíveis de propriedade do Semae.
O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 17 e 18 de junho de 2014, das 
9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua XV 
de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   
Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no subitem 11 do edital. 
A recusa ou desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na Lei 
de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe

CONVOCAÇÃO 
ASSINATURA DE CONTRATO

PREGÃO N.º 79/2014 - PROCESSO N.º 2054/2014

Convocamos a empresa REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA LTDA., inscrita 
no CNPJ/MF sob n.º 02.913.444/0001-43, na pessoa com poderes para 
representá-la em ajuste a ser celebrado com o Serviço Municipal de Água e 
Esgoto – SEMAE, decorrente da licitação em epígrafe, que tem como objeto o 
fornecimento de Álcool Etílico Hidratado Combustível (AEHC) e Gasolina comum 
tipo “C”, conforme regulamento vigente da Agência Nacional do Petróleo (ANP), 
a serem depositados nos tanques de combustíveis de propriedade do Semae.
O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 17 e 18 de junho de 2014, das 
9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua XV 
de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   
Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no subitem 11 do edital. 
A recusa ou desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na Lei 
de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Helen Takara
Encarregada de Equipe

Processo nº. 2655/2014

Marcelo Mantovani, Presidente da Comissão Permanente Processante, 
constituída através do Ato nº 970 de 02 de dezembro de 2013, faz saber 
a quantos o presente virem ou dele tiverem conhecimento, que o Senhor 
Presidente do SEMAE determinou a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado sob o nº 2655/2014, contra o servidor Ailton Evange-
lista da Silvai, matrícula funcional nº. 1374-6, em razão do Auto de Infração 
nº 1923167-3 noticiado pelo Setor de Transportes.

Piracicaba, 10 de junho de 2014. 

Marcelo Mantovani
Presidente da Comissão

Processo nº. 2656/2014

Marcelo Mantovani, Presidente da Comissão Permanente Processante, 
constituída através do Ato nº 970 de 02 de dezembro de 2013, faz saber 
a quantos o presente virem ou dele tiverem conhecimento, que o Senhor 
Presidente do SEMAE determinou a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado sob o nº 2656/2014, contra o servidor Ailton Evange-
lista da Silvai, matrícula funcional nº. 1374-6, em razão do Auto de Infração 
nº R 43 293120 noticiado pelo Setor de Transportes.

Piracicaba, 10 de junho de 2014. 

Marcelo Mantovani
Presidente da Comissão

PROCESSO Nº 2657/2014

Marcelo Mantovani, Presidente da Comissão Permanente Processante, 
constituída através do Ato nº 970 de 02 de dezembro de 2013, faz saber 
a quantos o presente virem ou dele tiverem conhecimento, que o Senhor 
Presidente do SEMAE determinou a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado sob o nº 2657/2014, contra o servidor Waldecy Cor-
rea Dias,  matrícula funcional nº. 499-6, em razão do Auto de Infração A 43 
234082 noticiado pelo Setor de Transportes.

Piracicaba, 10 de junho de 2014. 

Marcelo Mantovani
Presidente da Comissão

PROCESSO Nº 2658/2014

Marcelo Mantovani, Presidente da Comissão Permanente Processante, 
constituída através do Ato nº 970 de 02 de dezembro de 2013, faz saber 
a quantos o presente virem ou dele tiverem conhecimento, que o Senhor 
Presidente do SEMAE determinou a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado sob o nº 2658/2014, contra o servidor Rafael Formagio, 
matrícula funcional nº. 1.743.9, em razão do Auto de Infração R 43 234289 
noticiado pelo Setor de Transportes.

Piracicaba, 10 de junho de 2014. 

Marcelo Mantovani
Presidente da Comissão

PROCESSO Nº 2659/2014

Marcelo Mantovani, Presidente da Comissão Permanente Processante, 
constituída através do Ato nº 970 de 02 de dezembro de 2013, faz saber 
a quantos o presente virem ou dele tiverem conhecimento, que o Senhor 
Presidente do SEMAE determinou a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado sob o nº 2659/2014, contra a servidora Priscila Pereira 
C. Camargo, matrícula funcional nº. 2.162-7, em razão do Auto de Infração 
R 43 236492 noticiado pelo Setor de Transportes.

Piracicaba, 10 de junho de 2014. 

Marcelo Mantovani
Presidente da Comissão

PROCESSO Nº 2660/2014

Marcelo Mantovani, Presidente da Comissão Permanente Processante, 
constituída através do Ato nº 970 de 02 de dezembro de 2013, faz saber 
a quantos o presente virem ou dele tiverem conhecimento, que o Senhor 
Presidente do SEMAE determinou a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado sob o nº 2660/2014, contra o servidor Aelson Antonio 
Machado  matrícula funcional nº. 1.794-8, em razão do Auto de Infração R 
43 236981 noticiado pelo Setor de Transportes.

Piracicaba, 10 de junho de 2014. 

Marcelo Mantovani
Presidente da Comissão

ADICIONAL INSALUBRIDADE/PERICULOSIDADE

DEFERIDO EM 11/06/2014

INSALUBRIDADE -  Grau máximo -  João Carlos Marconato, funcional nº 1.699-
3 – Diretor do Departamento de Tratamento de Esgoto

José Carlos Barbosa de Souza, funcional nº 1.609-3 – Encarregado de Equipe 

PODER LEGISLATIVO
ATO DA MESA Nº 03, DE 12 DE JUNHO DE 2014

Disciplina a contratação de estagiários na Câmara de Vereadores de 
Piracicaba e dá outras providências.

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar e adequar o ingresso de 
estagiários na Câmara de Vereadores de Piracicaba em consonância com 
as obrigações contidas no Termo de Ajustamento de Conduta firmado com 
o Ministério Público do Estado de São Paulo;

CONSIDERANDO que o ingresso de estagiários dar-se-à por meio de pro-
cesso seletivo público, com ampla divulgação, visando a observância aos 
os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade e 
publicidade, bem como aos ditames da Lei Federal nº 11.788/08;

CONSIDERANDO que na contratação de estagiários será vedada a 
prática de nepotismo com o intuito de impedir o favoritismo de parentes 
neste Poder Legislativo;

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Piracicaba, no uso das atri-
buições conferidas por lei, promulga o seguinte:

ATO DA MESA Nº 03/14

Art. 1º  A contratação de estagiários no âmbito da Câmara de Vereadores de Pira-
cicaba passa a ser regulamentada pelas instruções contidas neste Ato de Mesa.

Art. 2º O ingresso de estagiários na Câmara de Vereadores de Piracicaba será 
precedido de processo seletivo público, constituído de duas etapas, a saber:

I - Primeira Etapa: Prova Objetiva e/ou Dissertativa;
II - Segunda Etapa: Análise Curricular e Entrevista.
§ 1º A análise curricular visa avaliar a formação acadêmica e capacitação 
do estudante.
§ 2º A entrevista visa verificar a adequação do estudante às atividades a 
serem desenvolvidas no estágio.

Art. 3º O processo de seleção pública poderá ser realizado diretamente 
pela Câmara de Vereadores de Piracicaba ou por intermédio de agente de 
integração, observando-se critérios e procedimentos definidos em edital.
Parágrafo único. Deverá haver ampla divulgação do edital do processo se-
letivo, sendo obrigatória sua disponibilização no sitio eletrônico da Câmara 
de Vereadores de Piracicaba e publicado em Diário Oficial do Município.

Art. 4º Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual 
de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no processo seletivo público. 
§ 1º  Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aquelas que se 
enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 
3.298/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296/2004.
§ 2º  Serão aceitas inscrições de pessoas portadoras de deficiência, desde 
que as atividades de estágio sejam compatíveis com a deficiência.

Art. 5º  Fica assegurado às pessoas da raça negra o percentual de 5% (cinco 
por cento) das vagas oferecidas no processo seletivo público.

Art. 6º  É vedada a contratação de estagiário que seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, de ve-
readores e servidores da Câmara de Vereadores de Piracicaba, exceto se 
o processo seletivo que deu origem à referida contratação for precedido de 
convocação por edital público e contiver pelo menos uma prova escrita não 
identificada, que assegure o princípio de isonomia entre os concorrentes.

Art. 7º Será vedada a cobrança de taxa de inscrição aos candidatos que 
participarem do processo seletivo público.

Art. 8º O processo seletivo terá a duração de 1 (um) ano a contar da data da 
homologação de seu resultado final, podendo ser prorrogado por igual período.
§ 1º Durante o prazo de validade deste processo seletivo, os candidatos 
classificados e ainda não convocados, poderão ser aproveitados no preen-
chimento das vagas que vierem a ocorrer.
§ 2º A classificação no processo seletivo público não obriga a Câmara de 
Vereadores de Piracicaba a firmar o compromisso de estágio, que somente 
se realizará por conveniência e necessidade da Administração Pública.

Art. 9º Os casos omissos deste Ato ficam a cargo da decisão do Presidente 
da Câmara de Vereadores. 

Art. 10.  Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 11 de junho de 2014.

João Manoel dos Santos
Presidente

    José Aparecido Longatto 	                         André Gustavo Bandeira
	 1º Secretário	 2º Secretário

Publicado no Departamento Legislativo da Câmara de Vereadores de 
Piracicaba, em 11 de junho de 2014.

Fábio Ricardo Dionísio
Diretor do Departamento Legislativo

PAUTA DA ORDEM DO DIA DA TRIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA 
DA CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA, QUE SE REALIZARÁ 
AOS DEZESSEIS DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E 
QUATORZE, ÀS DEZENOVE HORAS E TRINTA MINUTOS.

E M   D I S C U S S Ã O   Ú N I C A

Parecer Contrário da  C.L.J.R.

AO P.L. Nº 169/09 - De autoria do vereador José Aparecido Longatto, que institui 
o Projeto “Conservador das Águas” e autoriza o Executivo Municipal a prestar 
apoios técnicos e financeiros aos proprietários rurais e dá outras providências.

Projetos de Decreto Legislativo

Nº 018/13 - De autoria do vereador Matheus Antonio Erler, que institui na 
Câmara de Vereadores de Piracicaba o Fórum Permanente de Direito Pre-
videnciário e de Defesa dos Direitos do Idoso e dá outras providências, com:
Emenda 01 do ver. Matheus Antonio Erler;
Emenda 02 do Ver. José Antonio Fernandes Paiva;
Emenda 03 do Ver. José Antonio Fernandes Paiva;
Emenda 04 do Ver. José Antonio Fernandes Paiva;
Substitutivo 01 do ver. Matheus Antonio Erler;

Nº 021/14 - De autoria do vereador José Luiz Ribeiro, que institui o prêmio 
Educador do Ano na Rede Municipal de Ensino de Piracicaba e dá outras 
providências, (Com Substitutivo 01 da C.L.J.R.). 

Moções

Nº 104/14 - De autoria dos vereadores Pedro M. Kawai e Luiz Antonio Leite – 
Madalena, de aplausos à Chapa Reviravolta, eleita para a gestão 2014/2015 
do Diretório Central de Estudantes da UNIMEP (DCE).

Nº 137/14 - De autoria do vereador José Antonio Fernandes Paiva, de aplau-
sos pelos 15 anos do Grupo de Mulheres Anjos da Beleza, do Projeto Art 
Hair, em nome de Denise Junqueira, pelo excelente trabalho desenvolvido 
em Piracicaba na formação gratuita de profissionais de beleza.

Nº 138/14 - De autoria do vereador André Gustavo Bandeira, de apelo ao Go-
vernador do Estado de São Paulo para que faça as adequações necessárias 
para acessibilidade do prédio da ETEC Cel. Fernando Febeliano da Costa.  
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Nº 139/14 - De autoria do vereador André Gustavo Bandeira, de aplausos 
à Rede Jovem Pan FM 103.1 de Piracicaba, primeira afiliada da Rede 
FM, que completou no dia 03 de junho deste ano, 20 anos de atuação em 
Piracicaba e região.

Requerimentos

Nº 439/14 - De autoria do vereador Francisco Almeida do Nascimento, que 
solicita informações ao Chefe do Executivo sobre instalação de semáforo 
para pedestres na Avenida 31 de Março, altura do número 990, conforme 
Indicação nº 759/14.

Nº 440/14 - De autoria do vereador Francisco Almeida do Nascimento, que 
solicita informações ao Chefe do Executivo sobre calçamento da viela Luiz 
Pereira Leite, nº 1405, no Bairro Serra Verde, conforme Indicação nº 753/14.

Nº 449/14 - De autoria do vereador Francisco Almeida do Nascimento, que 
solicita informações ao Chefe do Executivo sobre construção de calçada, 
colocação de iluminação e placa indicativa na Rua Alcides Carmignani, no 
bairro Algodoal, conforme Indicação nº 3088/13.

Nº 450/14 - De autoria do vereador Francisco Almeida do Nascimento, que 
solicita informações ao Chefe do Executivo sobre ligação da Rua Alcides 
Carmignani com a Avenida Cruzeiro do Sul, no Bairro Algodoal, conforme 
Indicação de nº 3089/13.

Nº 542/14 - De autoria do vereador José Antonio Fernandes Paiva, que 
convoca os Secretários Municipais de Trânsito e Transportes; de Defesa do 
Meio Ambiente; de Desenvolvimento Econômico; o presidente do Instituto 
de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba (IPPLAP); a presidente do 
Conselho Municipal do Meio Ambiente; e o representante legal da Empre-
sa Transporte Coletivo de Piracicaba Ltda. (Via Ágil), concessionária dos 
serviços de transporte público coletivo de Piracicaba para o Seminário 
Mobilidade Urbana a ser realizado no dia 3 (três) de Setembro de 2014, às 
19h, no plenário Francisco Antonio Coelho.

Nº 584/14 - De autoria do vereador Francisco Almeida do Nascimento, que 
solicita informações ao Chefe do Executivo sobre o recapeamento asfáltico 
ou operação tapa-buraco na Rua Manoel de Oliveira Diniz, em toda a sua 
extensão, no bairro Algodoal, conforme Indicação 756/14.

Nº 589/14 - De autoria do vereador Laércio Trevisan Júnior, que solicita 
informações ao Chefe do Executivo sobre função e aposentadoria de 
servidor público municipal.

Nº 591/14 - De autoria do vereador Laércio Trevisan Júnior, que solicita infor-
mações ao Chefe do Executivo sobre a função e atividade do Encarregado 
de Equipe, criado pela Lei 4.333, de 17 de outubro de 1997.

Nº 595/14 - De autoria do vereador José Antonio Fernandes Paiva, Voto de 
Congratulações pelos seis anos da Revista Arraso a serem comemorados 
no dia 03 de julho deste ano.

Nº 597/14 - De autoria da Mesa Diretora, Voto de Congratulações à Asso-
ciação de Moradores do Bairro Santana pela realização da 7ª edição da 
Festa do Vinho, realizada nos dias 06, 07 e 08 de junho do corrente ano.

Nº 598/14 - De autoria do vereador Dirceu Alves da Silva, que convoca o 
Comandante da Guarda Civil, convida o Prefeito Municipal, o Comando do 
10º BPMI, o Comando do CPI 9, o Delegado do 5º Distrito Policial e demais 
interessados, para reunião sobre segurança pública.

E M   S E G U N D A   D I S C U S S Ã O

Projeto de Lei Complementar

Nº 007/14 - De autoria do vereador Pedro Motoitiro Kawai, que revoga 
expressamente o Artigo 94 da Lei Complementar nº. 221/2008, alterada 
pela Lei Complementar nº. 310/2013, que “dispõe sobre a consolidação das 
leis que disciplinam as atividades, os programas e as iniciativas na área da 
saúde e higiene pública do município de Piracicaba, bem como especifica 
a natureza e as funções da Secretaria Municipal da Saúde (SEMS) e suas 
Unidades Auxiliares na gestão da Saúde”.

E M   P R I M E I R A   D I S C U S S Ã O

Projetos de Lei

Nº 276/13 - De autoria do vereador Paulo Roberto de Campos, que dispõe 
sobre o direito de assistência religiosa em hospitais públicos e privados e 
demais entidades de internação coletiva e dá outras providencias, com:
Substitutivo 01 da C.L.J.R. 
Emenda 01 ao Substitutivo 01, do Vereador autor
Pedido de Retirada da Emenda 01 ao Substitutivo 01, do Vereador autor.

Nº 068/14 - De autoria do vereador Ronaldo Moschini da Silva, que institui 
o Dia Municipal da Merendeira Escolar, (Com Substitutivo 01 da C.L.J.R.). 

Nº 096/14 - De autoria do vereador José Luiz Ribeiro, que institui o Dia do 
Professor, a ser comemorado no Dia 15 de outubro de cada ano, (Com 
Substitutivo 01 da C.L.J.R.).  
 
Nº 129/14 - De autoria da vereadora Márcia C.C.C.D. Pacheco, que declara 
de Utilidade Pública Municipal o Centro Esportivo MR de Piracicaba, nos 
termos das Leis 5.735/06, 6.198/08 e 6.910/10.  

TRIBUNA POPULAR – Diego José Jarillo
Tema – Mobilidade Urbana/Ciclofaixas 

HAVERÁ ENTREGA DA MOÇÃO Nº 070/14
AUTORIA – Márcia C.C.C.D. Pacheco
PARA – Organizadores da 80ª Festa de São João de Tupi

1º ORADOR – ver. Carlos Gomes da Silva, com 7 minutos reservados

- Fim -

“ Um pouco de você  pode ser o tudo para alguém! Doe sangue, órgãos, 
tecidos e medula óssea”.

Resolução nº 05/07

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE SALTINHO

Projeto de Lei nº 016/2014, Autoria: Prefeito Municipal Claudemir Francisco Torina.
LEI MUNICIPAL Nº 540, DE 11 DE JUNHO DE 2014.

Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar da ordem de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) e alteração no PPA 2014 a 2017 e na LDO 2014 
e da outras providências.

CLAUDEMIR FRANCISO TORINA, Prefeito do Município de Saltinho, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara de Vereadores de Saltinho aprovou e ele sanciona 
e promulga a seguinte:

LEI Nº 540

Art. 1º. Fica autorizada a abertura na Divisão de Contabilidade, do Departa-
mento de Finanças e Patrimônio, de crédito adicional suplementar da ordem 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), destinado à suplementação da seguinte 
dotação do orçamento vigente.
01.031.0002.1001 - 4.4.90.51.00 - C.A. 110.00..........................R$ 30.000,00
Art. 2º. O recurso para cobertura do crédito adicional suplementar aberto 
pelo artigo anterior, de acordo com o que dispõe o artigo 43, § 1º. , inciso 
III, da Lei Federal nº. 4.320 de 17 de março de 1964, serão proveniente da 
anulação parcial das seguintes dotações do orçamento vigente:

01.031.0001.2.002 - 3.3.90.39.00 - C.A. 110.00.........................R$   5.000,00
01.031.0001.2.003 - 3.3.90.30.00 - C.A. 110.00.........................R$ 10.000,00
01.031.0001.2.003 - 3.3.90.31.00 - C.A. 110.00.........................R$ 10.000,00
01.031.0001.2.006 - 4.4.90.52.00 - C.A. 110.00.........................R$   5.000,00
                                                                                                    ------------------
TOTAL:......................................................................................R$ 30.000,00
Art. 3º. Ficam alterados na mesma proporção os projetos e atividades cons-
tantes nos artigos 1º e 2º, do PPA 2014 a 2017 e na LDO 2014.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as 
disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Saltinho, 11 de Junho de 2.014.

CLAUDEMIR FRANCISO TORINA
Prefeito Municipal

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba e no mural do 
Departamento Administrativo da Prefeitura do Município de Saltinho.

ANGELO CESAR ANGELELI
Diretor administrativo

CMDCA
RESOLUÇÃO N.º 05/2014

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE DE PIRACICABA, no uso de sua atribuições que foram-lhe 
conferidas pela Lei Municipal nº 6.246, de 03 de junho de 2008, alterada pela 
Lei Municipal nº 6.597 de 24 de novembro de 2009, Título VI – Dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, Capítulo I – Da Criação do Conselho e do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho 
Tutelar, artigos 107 a 155, em Plenária realizada no dia 06 Junho de 2014.
RESOLVE:
Artigo 1º - Aprovar a concessão de Certificado de Registro nº 023/14 à Associa-
ção Atlética Educando pelo Esporte pelo período de 2 anos, a contar desta data.
Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piracicaba, 06 de Junho 2014.

Fábio do Amaral Sanches
Presidente

Autorizo a presente publicação no Diário Oficial do Município
Piracicaba, 06 de junho de 2014.

Eliete Nunes F. da Silva
Secretaria de Desenvolvimento Social

RESOLUÇÃO N.º 06/2014

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE DE PIRACICABA, no uso de sua atribuições que foram-lhe 
conferidas pela Lei Municipal nº 6.246, de 03 de junho de 2008, alterada pela 
Lei Municipal nº 6.597 de 24 de novembro de 2009, Título VI – Dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, Capítulo I – Da Criação do Conselho e do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho 
Tutelar, artigos 107 a 155, em Plenária realizada no dia 06 Junho de 2014.
RESOLVE:
Artigo 1º - Aprovar a concessão de Certificado de Registro nº 071/14 ao Gru-
po Escoteiro São Mário – 144, pelo período de 2 anos, a contar desta data.
Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piracicaba, 06 de Junho 2014.

Fábio do Amaral Sanches
Presidente 

Autorizo a presente publicação no Diário Oficial do Município

Piracicaba, 06 de junho de 2014.

Eliete Nunes F. da Silva
Secretaria de Desenvolvimento Social

EMDHAP
COMISSÃO PERMANENTE DE ABERTURA E JULGAMENTO DE LICITAÇÕES

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTOS E PROPOSTAS 
APRESENTADAS AO CONVITE Nº 010/14, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
010/14, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA A 
REVISÃO DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
– PMHIS DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA. PELO TIPO MENOR PREÇO.

Aos 28 dias do mês de maio de 2014, às 15h15min na sede da EMDHAP, 
sito a Avenida Cristóvão Colombo nº 1.900, Bairro Algodoal, Piracicaba, 
reuniu-se a Comissão Permanente de Abertura e julgamento de Licitações, 
nomeada pelo Ato nº 002/13, publicado no D. O. M. de 03/07/13, por seus 
membros que esta assinam presente as seguintes firmas licitantes: 1-) 
CTAGE Engenharia e Geoprocessamento Ltda, que não se fez representar, 
2-) IEME Brasil Engenharia Consultiva Ltda, que não se fez representar, 
3-) G & A Assessoria, Consultoria e Projetos Ltda, que não se fez repre-
sentar. A Comissão analisou todos os documentos, sendo que todas as 
empresas foram habilitadas para a abertura do “Envelope 02 – Proposta”, 
tendo em vista que todos os representantes abriram mão da interposição 
de recursos quanto a fase de habilitação, via declaração. A seguir foram 
abertos os envelopes 02 – Proposta, das empresas abaixo relacionadas, 
que apresentaram os seguintes preços:

Período	 CTAGE Engª	 IEME Brasil Engª 		  G & A Asses., Cons. 
	 Geoprocess. Ltda	 Consultiva Ltda		  e Projetos Ltda
08 meses 	 72.000,00	 71.500,00		  68.00,00

A seguir a Comissão deu como vencedora a empresa G & A Assessoria, Con-
sultoria e Projetos Ltda por apresentar a melhor proposta de preço global, uma 
vez que está dentro do preço praticado no mercado, sendo que este comunicado 
será feito através de publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba, cuja 
data da publicação será tomada como base para recurso administrativo, sendo 
que decorrido o prazo, o resultado será encaminhado ao Diretor Presidente 
da EMDHAP, que homologará e adjudicará a quem de direito for. Nada mais 
havendo a tratar, encerram-se os trabalhos. Do que eu, __________________ 
Jacó da Silveira Nunes, Presidente da Comissão de Licitação lavrei a presente 
Ata, que lida e achada conforme, vai assinada por todos.

Comissão de Licitação:

            Membro                                                                   Membro
Geraldo José  Carboni                                                      Cícero Ferreira da Silva

RESCISÃO DO CONTRATO DE ASSUNÇAO DE DÍVIDA 

Rescindente: EMDHAP – Empresa Municipal de Desenvolvimento Habita-
cional de Piracicaba.
Rescindido: LEIDJANE BARBOSA, CPF Nº.115.262.558-63
Assunção de Dívida: 25/09/06.
Rescisão: 11/06/14.
Imóvel: Quadra L, Lote 15, Matrícula  nº 57.286, Loteamento Mario Dedini
Fundamento legal: cláusula quarta, parágrafo segundo, do contrato de 
assunção de dívida, referente ao contrato particular de compromisso de 
venda e compra de imóvel, firmado entre a EMDHAP e os Srs. LEIDJANE 
BARBOSA e FRANCISCO GERALDO DE OLIVEIRA, em 08/10/99.

WALTER GODOY DOS SANTOS
diretor-presidente

Administração 
Gabriel Ferrato dos Santos - Prefeito

João Chaddad - Vice-prefeito
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